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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 7/2005

de 14 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a alteração do artigo 1.o do Acordo Cons-
titutivo do Banco Europeu para a Reconstrução e
Desenvolvimento (BERD), que visa admitir a Mongólia
como país beneficiário, conforme a Resolução
n.o 90/2004, de 30 de Janeiro, aprovada pelo Conselho
de Governadores do Banco e aprovada, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 2/2005,
em 9 de Dezembro de 2004.

Assinado em 25 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto do Presidente da República n.o 8/2005

de 14 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre os Estados Membros da
União Europeia Relativo ao Estatuto do Pessoal Militar
e Civil Destacado no Estado-Maior da União Europeia,
dos Quartéis-Generais e das Forças Que Poderão Ser
Postos à Disposição da União Europeia no Âmbito da
Preparação e da Execução das Operações Referidas no
n.o 2 do Artigo 17.o do Tratado da União Europeia,
Incluindo Exercícios, bem como do Pessoal Militar e
Civil dos Estados Membros da União Europeia Des-
tacado para Exercer Funções Neste Contexto
(UE-SOFA), assinado em Bruxelas em 17 de Novembro
de 2003, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 3/2005, em 9 de Dezembro
de 2004.

Assinado em 25 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto do Presidente da República n.o 9/2005

de 14 de Fevereiro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Primeiro Protocolo à Convenção para
a Protecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito
Armado, adoptado na Haia em 14 de Maio de 1954,

aprovado, para adesão, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 4/2005, em 9 de Dezembro de 2004.

Assinado em 25 de Janeiro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2005.
O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 2/2005
Aprova, para ratificação, a alteração do artigo 1.o do Acordo Cons-

titutivo do Banco Europeu para a Reconstrução e Desenvol-
vimento (BERD), que visa admitir a Mongólia como país bene-
ficiário, conforme a Resolução n.o 90/2004, de 30 de Janeiro,
aprovada pelo Conselho de Governadores do Banco.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da Cons-
tituição, aprovar, para ratificação, a alteração do artigo 1.o
do Acordo Constitutivo do Banco Europeu para a Recons-
trução e Desenvolvimento (BERD), que visa admitir a
Mongólia como país beneficiário, conforme a Resolução
n.o 90/2004, de 30 de Janeiro, aprovada pelo Conselho
de Governadores do Banco, cujas versões autenticadas
nas línguas inglesa e portuguesa seguem em anexo.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.
O Presidente da Assembleia da República, João Bosco

Mota Amaral.

AMENDMENT TO THE AGREEMENT ESTABLISHING THE EUROPEAN
BANK FOR RECONSTRUCTION AND DEVELOPMENT

The article 1 of the Agreement Establishing the Bank
shall be amended to read as follows (new text in italic):

Article 1
Purpose

In contributing to economic progress and reconstruc-
tion, the purpose of the Bank shall be to foster the
transition towards open market-oriented economies and
to promote private and entrepreneurial initiative in the
Central and Eastern European Coutries committed to
and applying the principles of multiparty democracy,
pluralism and market economics. The purpose of the
Bank may also be carried out in Mongolia subject to the
same conditions. Accordingly, any reference in this Agree-
ment and its annexes to «Central and Eastern European
countries», «countries from Central and Eastern Europe»,
«recipient country (or countries)» or «recipient member
country (or countries)» shall refer to Mongolia as well.

EMENDA AO ACORDO CONSTITUTIVO DO BANCO EUROPEU
PARA A RECONSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO

O artigo 1.o do Acordo Constitutivo do Banco deve
ser emendado de modo a ler-se da seguinte forma (novo
texto em itálico):

Artigo 1.o

Objecto

O objecto do Banco consiste, ao contribuir para o
progresso e a reconstrução económica dos países da
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Europa Central e Oriental que se comprometam a res-
peitar e aplicar os princípios de democracia multipar-
tidária, do pluralismo e da economia de mercado, em
favorecer a transição das economias desses países para
economias de mercado e neles promover a iniciativa
privada e o espírito empresarial. O objecto do Banco
pode também ser prosseguido na Mongólia sujeito às mes-
mas condições. Assim sendo, qualquer referência neste
acordo e seus anexos a «países da Europa Central e Ori-
ental», «país (ou países) beneficiário(s)» ou «país (ou paí-
ses) membro(s) beneficiário(s)» deve referir-se igualmente
à Mongólia.

Resolução da Assembleia da República n.o 3/2005
Aprova, para ratificação, o Acordo entre os Estados Membros da

União Europeia Relativo ao Estatuto do Pessoal Militar e Civil
Destacado no Estado-Maior da União Europeia, dos Quartéis-
-Generais e das Forças Que Poderão Ser Postos à Disposição
da União Europeia no Âmbito da Preparação e da Execução
das Operações Referidas no N.o 2 do Artigo 17.o do Tratado
da União Europeia, Incluindo Exercícios, bem como do Pessoal
Militar e Civil dos Estados Membros da União Europeia Des-
tacado para Exercer Funções Neste Contexto (UE-SOFA), assi-
nado em Bruxelas em 17 de Novembro de 2003.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo entre
os Estados Membros da União Europeia Relativo ao
Estatuto do Pessoal Militar e Civil Destacado no Esta-
do-Maior da União Europeia, dos Quartéis-Generais
e das Forças Que Poderão Ser Postos à Disposição da
União Europeia no Âmbito da Preparação e da Exe-
cução das Operações Referidas no N.o 2 do Artigo 17.o
do Tratado da União Europeia, Incluindo Exercícios,
bem como do Pessoal Militar e Civil dos Estados Mem-
bros da União Europeia Destacado para Exercer Fun-
ções Neste Contexto (UE-SOFA), assinado em Bruxelas
em 17 de Novembro de 2003, cujo texto na versão auten-
ticada em língua portuguesa se publica em anexo.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

ACORDO ENTRE OS ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA
RELATIVO AO ESTATUTO DO PESSOAL MILITAR E CIVIL DES-
TACADO NAS INSTITUIÇÕES DA UNIÃO EUROPEIA, DOS QUAR-
TÉIS-GENERAIS E DAS FORÇAS QUE PODERÃO SER POSTOS
À DISPOSIÇÃO DA UNIÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DA PREPA-
RAÇÃO E DA EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES REFERIDAS NO N.o 2
DO ARTIGO 17.o DO TRATADO DA UNIÃO EUROPEIA, INCLUINDO
EXERCÍCIOS, BEM COMO DO PESSOAL MILITAR E CIVIL DOS
ESTADOS MEMBROS DA UNIÃO EUROPEIA DESTACADO PARA
EXERCER FUNÇÕES NESTE CONTEXTO (UE-SOFA).

Os representantes dos Governos dos Estados mem-
bros da União Europeia, reunidos no Conselho, tendo
em conta o Tratado da União Europeia (TUE), nomea-
damente o título V, considerando o seguinte:

1) O Conselho Europeu decidiu, na prossecução
da Política Externa e de Segurança Comum
(PESC), dotar a UE das capacidades necessárias
para tomar e executar decisões respeitantes a
todas as tarefas de prevenção de conflitos e de
gestão de crises definidas no TUE;

2) As decisões nacionais relativas ao envio e acei-
tação de tais forças dos Estados membros da
União Europeia (a seguir designados por Esta-
dos membros) para o território de outros Esta-
dos membros, e à recepção dessas forças no
âmbito da preparação e da execução das tarefas
referidas no n.o 2 do artigo 17.o do TUE,
incluindo exercícios, serão tomadas de acordo
com o título V do TUE, e em especial com o
n.o 1 do seu artigo 23.o, e serão objecto de acor-
dos separados entre os Estados membros em
questão;

3) Será necessário celebrar acordos específicos
com países terceiros envolvidos em caso de exer-
cícios ou operações que ocorram fora do ter-
ritório dos Estados membros;

4) Nos termos do presente Acordo, não são afec-
tados os direitos e obrigações das Partes em
acordos internacionais e outros instrumentos
internacionais que estabeleçam tribunais inter-
nacionais, incluindo o Estatuto de Roma do Tri-
bunal Penal Internacional;

acordam no seguinte:

PARTE I

Disposições comuns ao conjunto
do pessoal militar e civil

Artigo 1.o

Para efeitos do presente Acordo, são aplicáveis as
seguintes definições:

1) «Pessoal militar»:

a) O pessoal militar destacado pelos Esta-
dos membros no Secretariado-Geral do
Conselho a fim de constituir o Estado-
Maior da União Europeia (EMUE);

b) O pessoal militar, para além do pessoal
das instituições da UE, que o EMUE
pode utilizar, de entre o pessoal dos Esta-
dos membros, a fim de assegurar o
reforço temporário eventualmente soli-
citado pelo Comité Militar da União
Europeia (CMUE) para desempenhar
funções no âmbito da preparação e exe-
cução das operações referidas no n.o 2
do artigo 17.o do TUE, incluindo exer-
cícios;

c) O pessoal militar dos Estados membros
da União Europeia destacado nos quar-
téis-generais e as forças que poderão ser
postos à disposição da UE, ou o seu pes-
soal, no âmbito da preparação e da exe-
cução das operações referidas no n.o 2
do artigo 17.o do TUE, incluindo exer-
cícios;

2) «Pessoal civil» o pessoal civil destacado pelos
Estados membros nas instituições da UE para
desempenhar funções no âmbito da preparação
e execução das operações referidas no n.o 2 do
artigo 17.o do TUE, incluindo exercícios, ou pes-
soal civil, à excepção dos agentes locais con-
tratados, que desempenhe funções no quartel-
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-general ou em forças ou que tenha sido de
outro modo posto, pelos Estados membros, à
disposição da UE para o desempenho das mes-
mas funções;

3) «Pessoa a cargo» qualquer pessoa definida ou
reconhecida pela legislação do Estado de ori-
gem como familiar, ou designada como membro
do agregado familiar, de um elemento do pes-
soal militar ou civil. Todavia, se a referida legis-
lação considerar como familiares ou membros
do agregado familiar apenas pessoas que coa-
bitem com os elementos do pessoal militar ou
civil, esta condição será considerada preenchida
se a pessoa em questão se encontrar principal-
mente a cargo destes;

4) «Força» as pessoas que pertencem ao pessoal
militar e civil, ou as entidades compostas por
esse pessoal, na acepção dos n.os 1 e 2, com
reserva de que os Estados membros em causa
possam convir em não considerar determinadas
pessoas, unidades, formações ou outras entida-
des como constituindo ou fazendo parte de uma
força para efeitos do presente Acordo;

5) «Quartel-general» o quartel-general situado no
território dos Estados membros, instituído por
um ou mais Estados membros no âmbito da
preparação e da execução das tarefas referidas
no n.o 2 do artigo 17.o do TUE, incluindo
exercícios;

6) «Estado de origem», o Estado a que pertence
o pessoal militar ou civil ou a força;

7) «Estado local» o Estado membro em cujo ter-
ritório se encontrem o pessoal militar ou civil,
a força ou o quartel-general, quer estacionados,
quer posicionados, quer em trânsito, em cum-
primento de uma guia de marcha individual ou
colectiva ou de uma decisão de destacamento
para as instituições da UE.

Artigo 2.o

1 — Os Estados membros facilitarão, se necessário,
a entrada, permanência e partida, em missão oficial,
do pessoal referido no artigo 1.o, ou a pessoas a seu
cargo. No entanto, poderá ser exigido ao pessoal e às
pessoas a seu cargo a produção de provas de que se
inserem nas categorias definidas no artigo 1.o

2 — Para esse efeito, e sem prejuízo das regras apli-
cáveis à livre circulação de pessoas ao abrigo do direito
comunitário, será suficiente uma guia de marcha indi-
vidual ou colectiva, ou uma decisão de destacamento
para as instituições da UE.

Artigo 3.o

Compete ao pessoal militar e civil, bem como às pes-
soas a seu cargo, obedecer à legislação do Estado local,
e abster-se de quaisquer actividades contrárias ao espí-
rito do presente Acordo.

Artigo 4.o

Para efeitos do presente Acordo:

1) As cartas de condução emitidas pelos serviços
militares do Estado de origem serão reconhe-
cidas no território do Estado local para a con-
dução de veículos militares equiparados;

2) O pessoal autorizado de qualquer Estado mem-
bro poderá prestar cuidados médicos ao pessoal
das forças ou do quartel-general de qualquer
outro Estado membro.

Artigo 5.o

O pessoal militar e civil em questão usará uniforme,
de acordo com os regulamentos em vigor no Estado
de origem.

Artigo 6.o

Os veículos com placa de matrícula específica das
forças armadas ou da administração do Estado de ori-
gem deverão ostentar, além do número de matrícula,
uma marca distintiva da nacionalidade.

PARTE II

Disposições aplicáveis apenas ao pessoal militar
ou civil destacado nas instituições da UE

Artigo 7.o

O pessoal militar ou civil destacado nas instituições
da UE pode possuir e ser portador das suas armas,
nos termos do disposto no artigo 13.o, quando desem-
penhe funções em quartéis-generais ou em forças que
possam ser postas à disposição da UE no âmbito da
preparação e execução das operações referidas no n.o 2
do artigo 17.o do TUE, incluindo exercícios, ou quando
participem em missões no âmbito dessas operações.

Artigo 8.o

1 — O pessoal militar ou civil destacado junto das
instituições da UE goza de imunidade de jurisdição no
que se refere a actos verbais ou escritos e a outros actos
por eles praticados no exercício das suas funções oficiais;
continuam a beneficiar dessa imunidade mesmo após
terem cessado funções.

2 — A imunidade referida no presente artigo é con-
cedida no interesse da União Europeia e não para bene-
fício pessoal do pessoal a que diz respeito.

3 — Tanto a autoridade competente do Estado de
origem como as instituições pertinentes da UE levan-
tarão a imunidade de que goza o pessoal militar ou
civil destacado nas instituições da UE sempre que essa
imunidade impeça a acção da justiça e que o seu levan-
tamento não prejudique os interesses da União Euro-
peia.

4 — As instituições da UE devem cooperar a todo
o momento com as autoridades competentes dos Esta-
dos membros, a fim de facilitar a boa administração
da justiça, e devem impedir qualquer abuso das imu-
nidades concedidas ao abrigo do presente artigo.

5 — Se uma autoridade competente ou instância judi-
cial de um Estado membro considerar que se verifica
abuso de uma imunidade concedida ao abrigo do pre-
sente artigo, as autoridades competentes do Estado de
origem e a instituição pertinente da UE consultarão,
se lhes for solicitado, as autoridades competentes do
Estado membro interessado para determinar se se veri-
ficou esse abuso.
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6 — Se as consultas não conduzirem a resultados
satisfatórios para ambas as partes, o litígio será exa-
minado pela instituição pertinente da UE, a fim de se
encontrar uma solução.

7 — Quando não for possível resolver esse litígio, a
instituição pertinente da UE aprovará as modalidades
necessárias a uma solução. O Conselho deliberará sobre
o mesmo assunto por unanimidade.

PARTE III

Disposições aplicáveis unicamente aos quartéis-
-generais e às forças, bem como ao pessoal mili-
tar e civil que aí preste serviço.

Artigo 9.o

No âmbito da preparação e da execução das operações
previstas no n.o 2 do artigo 17.o do TUE, incluindo exer-
cícios, os quartéis-generais e as forças, bem como o seu
pessoal, referidos no artigo 1.o, acompanhado do res-
pectivo material são autorizados a transitar e estacionar
temporariamente no território de um Estado membro,
caso as autoridades competentes deste último dêem o
seu acordo.

Artigo 10.o

Serão prestados ao pessoal militar e civil cuidados
médicos e dentários de emergência, incluindo hospita-
lização, nas mesmas condições que ao pessoal similar
do Estado local.

Artigo 11.o

Sob reserva da aplicação dos acordos e convénios
em vigor ou que vierem a ser celebrados após a entrada
em vigor do presente Acordo pelas autoridades com-
petentes dos Estados local e de origem, as autoridades
do Estado local serão as únicas responsáveis pelas medi-
das apropriadas para que os imóveis e os serviços cor-
respondentes que possam ser necessários às unidades,
formações ou outras entidades sejam postos à sua dis-
posição. Tais acordos e medidas deverão ser, na medida
do possível, conformes com os regulamentos relativos
ao alojamento e aboletamento das unidades, formações
ou outras entidades equiparadas do Estado local.

Salvo convenção em contrário, os direitos e obriga-
ções decorrentes da ocupação ou utilização de imóveis,
terrenos, instalações ou serviços são determinados pelas
leis do Estado local.

Artigo 12.o

1 — As unidades, formações ou entidades regular-
mente constituídas por pessoal militar ou civil têm o
direito de policiar todos os acampamentos, estabele-
cimentos, quartéis-generais ou outras instalações que
ocupem em regime de exclusividade, por força de acordo
com o Estado local. A polícia dessas unidades, forma-
ções ou entidades pode tomar todas as medidas ade-
quadas para assegurar a manutenção da ordem e da
segurança nesses recintos.

2 — Fora dessas instalações, o policiamento referido
no n.o 1 está sujeito a acordo com as autoridades do
Estado local e é efectuado em ligação com estas e só
na medida do necessário para manter a ordem e a dis-
ciplina entre os membros dessas unidades, formações
ou entidades.

Artigo 13.o

1 — O pessoal militar pode possuir e ser portador
de armas de serviço, desde que para isso esteja auto-
rizado pelas ordens recebidas e sob condição de que
tal esteja previsto em acordos com o Estado de origem.

2 — O pessoal civil pode possuir e ser portador de
armas de serviço desde que para isso esteja autorizado
pela regulamentação nacional do Estado de origem e
sob condição de que haja acordo por parte das auto-
ridades do Estado local.

Artigo 14.o

Os quartéis-generais e forças beneficiam das mesmas
facilidades de correios e telecomunicações, bem como
de facilidades de transporte e de redução de tarifas que
as forças do Estado local, de acordo com a regulamen-
tação deste Estado.

Artigo 15.o

1 — Os arquivos e outros documentos oficiais do
quartel-general conservados nos locais afectos a esse
quartel-general ou na posse de qualquer membro devi-
damente autorizado desse quartel-general são inviolá-
veis, excepto quando o quartel-general tenha renunciado
a essa imunidade. A pedido do Estado local e na pre-
sença de um representante desse Estado, o quartel-
general ou a força verificará a natureza dos documentos,
a fim de constatar se estão abrangidos pela imunidade
referida no presente artigo.

2 — Se uma autoridade competente ou uma instância
judicial do Estado local considerar que não foi respei-
tada a inviolabilidade prevista no presente artigo, o Con-
selho pode, a pedido, consultar as autoridades compe-
tentes do Estado local para determinar se existiu
infracção.

3 — Se as consultas não conduzirem a um resultado
satisfatório para ambas as partes interessadas, o litígio
será debatido pelo Conselho, a fim de se encontrar uma
solução. Quando não for possível resolver o litígio, o
Conselho deliberará, por unanimidade, sobre a forma
de o resolver.

Artigo 16.o

A fim de evitar a dupla tributação, para efeitos da
aplicação das convenções sobre dupla tributação cele-
bradas entre Estados membros e sem prejuízo do direito
do Estado membro local de tributar o pessoal militar
e civil que tenha a sua nacionalidade, ou que resida
habitualmente no Estado local:

1 — Se a incidência de qualquer imposto do Estado
local depender da residência ou do domicílio do sujeito
passivo, os períodos em que o pessoal militar ou civil
se encontre no território desse Estado apenas na qua-
lidade de pessoal militar ou civil não serão considerados,
para efeitos desse imposto, como períodos de residência
ou como implicando uma mudança de residência ou
de domicílio.

2 — O pessoal militar e civil ficará isento, no Estado
local, de qualquer imposto sobre os vencimentos e emo-
lumentos que lhe sejam pagos, nessa qualidade, pelo
Estado de origem, bem como sobre todos os seus bens
móveis, cuja presença no Estado local apenas seja devida
à estada temporária do referido pessoal nesse Estado.

3 — O presente artigo não obsta a que sejam cobrados
impostos ao pessoal militar ou civil sobre qualquer acti-
vidade lucrativa diferente das funções que exerce nessa
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qualidade e, excepto no que respeita aos vencimentos,
emolumentos e bens móveis referidos no n.o 2, o pre-
sente artigo não obsta à cobrança dos impostos a que
o pessoal militar ou civil esteja sujeito pela lei do Estado
local, ainda que se considere que tem residência ou
domicílio fora do território desse Estado.

4 — O presente artigo não se aplica aos direitos. Por
«direitos» entendem-se os direitos aduaneiros e todos
os outros direitos e impostos cobráveis na importação
ou na exportação, conforme o caso, com excepção dos
que constituem apenas taxas por serviços prestados.

Artigo 17.o

1 — As autoridades do Estado de origem têm o
direito de exercer os poderes de jurisdição penal e dis-
ciplinar que lhes sejam conferidos pela sua própria legis-
lação sobre o pessoal militar, bem como sobre o pessoal
civil, sempre que este último esteja sujeito à legislação
aplicável à totalidade ou a parte das forças armadas
desse Estado, por motivo do seu destacamento com estas
forças.

2 — As autoridades do Estado local têm o direito
de exercer a sua jurisdição sobre o pessoal militar e
civil, bem como sobre as pessoas a seu cargo, no que
respeita às infracções cometidas no território do Estado
local e punidas pela legislação desse Estado.

3 — As autoridades do Estado de origem têm o
direito de exercer jurisdição exclusiva sobre o pessoal
militar, bem como sobre o pessoal civil, sempre que
este último esteja sujeito à legislação aplicável à tota-
lidade ou a parte das forças armadas desse Estado, por
motivo do seu destacamento com essas forças, no que
respeita às infracções punidas pelo Estado de origem,
nomeadamente as infracções contra a segurança desse
Estado, mas que não sejam abrangidas pela legislação
do Estado local.

4 — As autoridades do Estado local têm o direito
de exercer jurisdição exclusiva sobre o pessoal militar
e civil, bem como sobre as pessoas a seu cargo, no que
respeita às infracções punidas pelo Estado local, nomea-
damente as infracções contra a segurança desse Estado,
mas que não sejam abrangidas pela legislação do Estado
de origem.

5 — Para efeitos dos n.os 3, 4 e 6, são consideradas
infracções contra a segurança de um Estado:

a) A alta traição;
b) A sabotagem, a espionagem e a violação das

leis relativas aos segredos de Estado ou da
defesa nacional desse Estado.

6 — Nos casos de conflito de jurisdição, são aplicáveis
as regras seguintes:

a) As autoridades competentes do Estado de ori-
gem têm o direito de exercer prioritariamente
jurisdição sobre o pessoal militar, bem como
sobre o pessoal civil, sempre que este último
esteja sujeito à legislação aplicável à totalidade
ou a parte das forças armadas desse Estado,
por motivo do seu destacamento com essas for-
ças, no que respeita:

i) Às infracções dirigidas unicamente con-
tra a segurança ou a propriedade desse
Estado ou dirigidas unicamente contra

uma pessoa ou propriedade de que seja
titular o pessoal militar ou civil desse
Estado, ou de uma pessoa a seu cargo;

ii) Às infracções resultantes de qualquer
acto ou omissão verificados no exercício
de funções oficiais;

b) No caso de qualquer outra infracção, as auto-
ridades do Estado local têm o direito de exercer
prioritariamente jurisdição;

c) Se o Estado que tem o direito de exercer prio-
ritariamente jurisdição decidir renunciar a esse
direito, notificará o facto, logo que possível, às
autoridades do outro Estado. As autoridades
do Estado que têm o direito de exercer prio-
ritariamente jurisdição examinarão com espírito
de boa vontade os pedidos de renúncia a esse
direito apresentados pelas autoridades do outro
Estado, quando estas considerarem que há moti-
vos de especial importância que o justificam.

7 — O presente artigo não confere às autoridades do
Estado de origem qualquer direito de exercer jurisdição
sobre os nacionais do Estado local ou sobre as pessoas
que aí tenham a sua residência habitual, salvo se forem
membros da força do Estado de origem.

Artigo 18.o

1 — Cada Estado membro renunciará a todos os pedi-
dos de indemnização contra outro Estado membro pelos
danos causados aos bens do Estado que sejam utilizados
no âmbito da preparação e execução das operações refe-
ridas no n.o 2 do artigo 17.o do TUE, incluindo exer-
cícios, se o dano for causado por:

a) Pessoal militar ou civil de outro Estado membro,
no exercício das suas funções no âmbito das
referidas operações;

b) Um veículo, navio ou aeronave pertencente a
um Estado membro e utilizado pelas suas forças,
sob condição de que o veículo, navio ou aero-
nave causador do dano tenha sido utilizado em
acções empreendidas no âmbito das referidas
operações, ou que tenha afectado bens utiliza-
dos nas mesmas condições.

A mesma renúncia é aplicável aos pedidos de indem-
nização por salvamento marítimo dirigidos por um
Estado membro a qualquer outro Estado membro, sob
reserva de que o navio ou a carga salvos sejam pro-
priedade de um Estado membro e sejam utilizados pelas
suas forças armadas em acções empreendidas no âmbito
das referidas operações.

2 — a) Se, além dos previstos no n.o 1, forem causados
danos a outros bens propriedade de um Estado membro
e situados no seu território, a responsabilidade e o mon-
tante do dano serão determinados por negociação entre
estes Estados membros, salvo se o Estado membro inter-
essado acordar noutro sentido.

b) Contudo, cada Estado membro renunciará a recla-
mar uma indemnização se o montante do dano for infe-
rior a um montante a fixar por decisão do Conselho,
deliberando por unanimidade.

Qualquer outro Estado membro cujos bens tenham
sido danificados no mesmo incidente renunciará tam-
bém à sua reclamação, até ao limite do montante acima
indicado.
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3 — O disposto nos n.os 1 e 2 aplica-se a qualquer
navio fretado a casco nu por um Estado membro ou
requisitado por este em virtude de um contrato de fre-
tamento a casco nu, ou tomado como boa presa, excepto
no que respeita ao risco de perda ou à responsabilidade
suportada por outra entidade que não seja este Estado
membro.

4 — Todos os Estados membros renunciarão a recla-
mar qualquer indemnização a outro Estado membro
sempre que um elemento do pessoal militar ou civil
das suas forças tenha sido ferido ou morto no exercício
de funções oficiais.

5 — Os pedidos de indemnização (que não sejam os
resultantes da aplicação de um contrato nem aqueles
a que se aplicam os n.os 6 e 7) por actos ou omissões
no exercício de funções oficiais, de que seja responsável
o pessoal militar ou civil, ou por motivo de qualquer
outro acto, omissão ou incidente de que seja responsável
uma força, e que tenham causado no território do Estado
local prejuízos a um terceiro que não seja um dos Esta-
dos membros, serão tratados pelo Estado local de acordo
com as disposições seguintes:

a) Os pedidos de indemnização são apresentados,
examinados e resolvidos de acordo com as leis
e regulamentos do Estado local aplicáveis na
matéria às suas próprias forças armadas;

b) O Estado local poderá liquidar qualquer dessas
reclamações e procederá ao pagamento das
indemnizações concedidas na sua própria
moeda;

c) Este pagamento, quer provenha da solução
directa da questão, quer da decisão da jurisdição
competente do Estado local, ou a decisão dessa
mesma jurisdição negando o pedido de indem-
nização, vinculam definitivamente os Estados
membros em causa;

d) O pagamento de qualquer indemnização pelo
Estado local será comunicado aos Estados de
origem interessados, sendo-lhes remetido ao
mesmo tempo um relatório circunstanciado e
uma proposta de repartição nos termos da alí-
nea e), subalíneas i), ii) e iii). Na falta de resposta
no prazo de dois meses, a proposta é consi-
derada aceite;

e) O montante das indemnizações pagas em repa-
ração dos danos referidos nas alíneas a), b), c)
e d) e no n.o 2 será repartido entre os Estados
membros nas seguintes condições:

i) Quando apenas seja responsável um Estado
de origem, o montante da indemnização
será repartido à razão de 25% para o
Estado local e 75% para o Estado de
origem;

ii) Quando a responsabilidade caiba a mais
de um Estado, o montante da indemni-
zação será repartido entre eles em partes
iguais; todavia, se o Estado local não for
um dos Estados responsáveis, a sua con-
tribuição será metade da de cada um dos
Estados de origem;

iii) Se o dano for causado pelas forças dos
Estados membros sem que seja possível
atribuí-lo com precisão a uma ou mais
dessas forças, o montante da indemni-
zação será repartido igualmente entre os
Estados membros interessados; todavia,

se o Estado local não for um dos Estados
cujas forças causaram o dano, a sua con-
tribuição será metade da de cada um dos
Estados de origem;

iv) Semestralmente, será enviada aos Esta-
dos de origem interessados uma conta das
somas pagas pelo Estado local no semes-
tre precedente, para os casos em que
tenha sido aceite uma repartição percen-
tual, acompanhada de um pedido de
reembolso. Este reembolso será feito no
mais curto prazo possível, na moeda do
Estado local;

f) Nos casos em que, por aplicação das alíneas b)
e e), um Estado membro venha a ter de suportar
um encargo que o afecte muito seriamente, este
Estado membro pode solicitar aos outros Esta-
dos membros interessados que a questão seja
dirimida por negociação entre eles numa base
diferente;

g) O pessoal militar ou civil não ficará sujeito a
quaisquer procedimentos destinados a aplicar
uma sentença proferida contra eles no Estado
local sobre questões resultantes do exercício das
suas funções oficiais;

h) Excepto na medida em que a alínea e) se aplicar
aos pedidos de indemnização abrangidos pelo
n.o 2, o presente número não se aplica em caso
de navegação e exploração de um navio, de
carga ou descarga ou de transporte de um car-
regamento, salvo se houver morte ou lesão física
de uma pessoa e não for aplicável o n.o 4.

6 — Os pedidos de indemnização contra o pessoal
militar ou civil por actos danosos ou omissões que não
o sejam no exercício de funções oficiais serão regulados
da seguinte forma:

a) As autoridades do Estado local instruirão o
pedido de indemnização e fixarão de forma justa
e equitativa a indemnização devida ao reque-
rente, tendo em conta todas as circunstâncias
do caso, incluindo a conduta e o comportamento
da pessoa lesada, e redigirão um relatório sobre
a questão;

b) Este relatório será enviado às autoridades do
Estado de origem, que decidirão sem demora
se deve ser concedida uma indemnização a título
gracioso, fixando, nesse caso, o respectivo mon-
tante;

c) Se for feita uma oferta de indemnização a título
gracioso e esta for aceite pelo interessado como
compensação integral, as próprias autoridades
do Estado de origem procederão ao pagamento
e comunicarão às autoridades do Estado local
a sua decisão e o montante da soma paga;

d) O presente número não obsta a que a jurisdição
do Estado local decida sobre a acção que possa
ser interposta contra um elemento do pessoal
militar ou civil, desde que não tenha sido ainda
dada satisfação completa ao pedido de indem-
nização.

7 — Os pedidos de indemnização pela utilização não
autorizada de qualquer veículo das forças de um Estado
de origem serão tratados de acordo com o disposto no
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n.o 6, salvo se a própria unidade, formação ou entidade
for legalmente responsável.

8 — Se existirem dúvidas sobre se um acto danoso
ou uma omissão por parte de um elemento do pessoal
militar ou civil o foi no exercício de funções oficiais
ou sobre se estava autorizada a utilização de um veículo
pertencente às forças de um Estado de origem, a questão
será resolvida por negociação entre os Estados membros
em causa.

9 — O Estado de origem não poderá invocar, no que
respeita à jurisdição civil dos tribunais do Estado local,
imunidade de jurisdição dos tribunais do Estado local
para o pessoal militar ou civil, excepto nas condições
previstas na alínea g) do n.o 5.

10 — As autoridades do Estado de origem e do
Estado local assistir-se-ão mutuamente na busca das pro-
vas necessárias a um exame equitativo e à decisão dos
pedidos de indemnização que interessem os Estados
membros.

11 — Todo o litígio relativo à resolução de pedidos
de indemnização que não possa ser resolvido através
de negociações entre os Estados membros interessados
será submetido à apreciação de um árbitro seleccionado
por acordo entre os Estados membros interessados de
entre os nacionais do Estado local que exercem ou ten-
ham exercido altas funções judiciais. Caso os Estados
membros interessados não cheguem a acordo, no prazo
de dois meses, sobre a designação de um árbitro, cada
um desses Estados membros poderá solicitar ao Pre-
sidente do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias que seleccione uma pessoa com essas qualificações.

PARTE IV

Disposições finais

Artigo 19.o

1 — O presente Acordo fica sujeito a aprovação pelos
Estados membros nos termos das respectivas normas
constitucionais.

2 — Os Estados membros notificarão o Secretário-
Geral do Conselho da União Europeia do cumprimento
das formalidades constitucionais para a aprovação do
presente Acordo.

3 — O presente Acordo entra em vigor no 1.o dia
do 2.o mês seguinte à notificação pelo último Estado
membro do cumprimento das suas formalidades cons-
titucionais.

4 — O Secretário-Geral do Conselho da União Euro-
peia é o depositário do presente Acordo. O depositário
publicará no Jornal Oficial da União Europeia o presente
Acordo, bem como informações relevantes sobre a sua
entrada em vigor na sequência do cumprimento das for-
malidades constitucionais a que se refere o n.o 2.

5 — a) O presente Acordo aplica-se exclusivamente
no território metropolitano dos Estados membros.

b) Qualquer Estado membro pode notificar ao Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia a apli-
cação do presente Acordo a outros territórios por cujas
relações internacionais seja responsável.

6 — a) As partes I e III do presente Acordo serão
aplicáveis exclusivamente ao quartel-general e às forças,
e respectivo pessoal, que venham a ser colocados à dis-
posição da UE no âmbito da preparação e execução
das operações referidas no n.o 2 do artigo 17.o do TUE,
incluindo exercícios, desde que o estatuto dos referidos

quartel-general e forças, e do respectivo pessoal, não
seja regulamentado por outro acordo.

b) Nos casos em que o estatuto dos referidos quar-
tel-general e forças, e do respectivo pessoal, seja regu-
lamentado por outro acordo, e estes actuem no citado
contexto, poderão ser celebrados acordos específicos
entre a UE e os Estados ou organizações interessados,
a fim de determinar qual o acordo a aplicar à operação
ou exercício em questão.

c) Nos casos em que não tenha sido possível celebrar
tais acordos específicos, continua a ser aplicável o outro
acordo à operação ou exercício em questão.

7 — Nos casos em que países terceiros participem em
actividades a que seja aplicável o presente Acordo, os
acordos ou convénios que regulamentem tal participação
poderão incluir uma disposição segundo a qual o pre-
sente Acordo é igualmente aplicável a esses países ter-
ceiros no contexto daquelas actividades.

8 — O presente Acordo poderá ser alterado por
acordo unânime e escrito entre os representantes dos
Governos dos Estados membros da União Europeia,
reunidos no Conselho.

Resolução da Assembleia da República n.o 4/2005
Aprova, para adesão, o Primeiro Protocolo à Convenção para a

Protecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado,
adoptado na Haia em 14 de Maio de 1954.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para adesão, o Primeiro Proto-
colo à Convenção para a Protecção dos Bens Culturais
em Caso de Conflito Armado, adoptado na Haia em
14 de Maio de 1954, cujo texto, nas versões autênticas
em línguas inglesa e francesa e respectiva tradução em
língua portuguesa, se publica em anexo à presente
resolução.

Aprovada em 9 de Dezembro de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

FIRST PROTOCOL TO THE CONVENTION FOR THE PROTECTION
OF CULTURAL PROPERTY IN THE EVENT OF ARMED CONFLICT

(done at The Hague, 14 May 1954)

The High Contracting Parties are agreed as follows:
I — 1 — Each High Contracting Party undertakes to

prevent the exportation, from a territory occupied by
it during an armed conflict, of cultural property as defi-
ned in article 1 of the Convention for the Protection
of Cultural Property in the Event of Armed Conflict,
signed at The Hague on 14 May, 1954.

2 — Each High Contracting Party undertakes to take
into its custody cultural property imported into its ter-
ritory either directly or indirectly from any occupied
territory. This shall either be effected automatically upon
the importation of the property or, failing this, at the
request of the authorities of that territory.

3 — Each High Contracting Party undertakes to
return, at the Gloze of hostilities, to the competent
authorities of the territory previously occupied, cultural
property which is in its territory, if such property has
been exported in contravention of the principle laid
down in the first paragraph. Such property shall never
be retained as war reparations.
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4 — The High Contracting Party whose obligation it
was to prevent the exportation of cultural property from
the territory occupied by it shall pay an indemnity to
the holders in good faith of any cultural property which
has to be returned in accordance with the preceding
paragraph.

II — 5 — Cultural property coming from the territory
of a High Contracting Party and deposited by it in the
territory of another High Contracting Party for the pur-
pose of protecting such property against the dangers
of an armed conflict shall be returned by the latter,
at the end of hostilities, to the competent authorities
of the territory from which it came.

III — 6 — The present Protocol shall bear the date
of 14 May, 1954, and, until the date of 31 December,
1954, shall remain open for signature by all States invited
to the Conference which met at The Hague from 21
April, 1954, to 14 May, 1954.

7 — a) The present Protocol shall be subject to rati-
fication by signatory States in accordance with their res-
pective constitutional procedures.

b) The instruments of ratification shall be deposited
with the Director-General of the United Nations Edu-
cational, Scientific and Cultural Organization.

8 — From the date of its entry into force, the present
Protocol shall be open for accession by all States men-
tioned in paragraph 6, which have not signed it, as well
as any other State invited to accede by the Executive
Board of the United Nations Educational, Scientific and
Cultural Organization. Accession shall be effected by
the deposit of an instrument of accession with the Direc-
tor-General of the United Nations Educational, Scien-
tific and Cultural Organization.

9 — The States referred to in paragraphs 6 and 8
may declare, at the time of signature, ratification or
accession, that they will not be bound by the provisions
of section I or by those of section II of the present
Protocol.

10 — a) The present Protocol shall enter into force
three months after five instruments of ratification have
been deposited.

b) Thereafter, it shall enter into force, for each High
Contracting Party, three months after the deposit of
its instrument of ratification or accession.

c) The situations referred to in articles 18 and 19
of the Convention for the Protection of Cultural Pro-
perty in the Event of Armed Conflict, signed at The
Hague on 14 May, 1954, shall give immediate effect
to ratifications and accessions deposited by the Parties
to the conflict either before or after the beginning of
hostilities or occupation. In such cases, the Director-
General of the United Nations Educational, Scientific
and Cultural Organization shall transmit the commu-
nications referred to in paragraph 14 by the speediest
method.

11 — a) Each State Party to the Protocol on the date
of its entry into force shall take all necessary measures
to ensure its effective application within a period of
six months after such entry into force.

b) This period shall be six months from the date of
deposit of the instruments of ratification or accession
for any State which deposits its instrument of ratification
or accession after the date of the entry into force of
the Protocol.

12 — Any High Contracting Party may, at the time
of ratification or accession, or at any time thereafter,
declare by notification addressed to the Director-Gene-

ral of the United Nations Educational, Scientific and
Cultural Organization that the present Protocol shall
extend to all or any of the territories for whose inter-
national relations it is responsible. The said notification
shall take effect three months after the date of its receipt.

13 — a) Each High Contracting Party may denounce
the present Protocol, on its own behalf, or on behalf
of any territory for whose international relations it is
responsible.

b) The denunciation shall be notified by an instrument
in writing, deposited with the Director-General of the
United Nations Educational, Scientific and Cultural
Organization.

c) The denunciation shall take effect one year after
receipt of the instrument of denunciation. However, if,
on the expiry of this period, the denouncing Party is
involved in an armed conflict, the denunciation shall
not take effect until the end of hostilities, or until the
operations of repatriating cultural property are com-
pleted, whichever is the later.

14 — The Director-General of the United Nations
Educational, Scientific and Cultural Organization shall
inform the States referred to in paragraphs 6 and 8,
as well as the United Nations, of the deposit of all the
instruments of ratification, accession or acceptance pro-
vided for in paragraphs 7, 8 and 15 and the notifications
and denunciations provided for respectively in para-
graphs 12 and 13.

15 — a) The present Protocol may be revised if revi-
sion is requested by more than one-third of the High
Contracting Parties.

b) The Director-General of the United Nations Edu-
cational, Scientific and Cultural Organization shall con-
vene a conference for this purpose.

c) Amendments to the present Protocol shall enter
into force only after they have been unanimously adop-
ted by the High Contracting Parties represented at the
conference and accepted by each of the High Contract-
ing Parties.

d) Acceptance by the High Contracting Parties of
amendments to the present Protocol, which have been
adopted by the conference mentioned in subparagraphs
b) and c), shall be effected by the deposit of a formal
instrument with the Director-General of the United
Nations Educational, Scientific and Cultural Organi-
zation.

e) After the entry into force of amendments to the
present Protocol, only the text of the said Protocol thus
amended shall remain open for ratification or accession.

In accordance with article 102 of the Charter of the
United Nations, the present Protocol shall be registered
with the Secretariat of the United Nations at the request
of the Director-General of the United Nations Edu-
cational, Scientific and Cultural Organization.

In faith whereof the undersigned, duly authorized,
have signed the present Protocol.

Done at The Hague, this fourteenth day of May, 1954,
in English, French, Russian and Spanish, the four texts
being equally authoritative, in a single copy, which shall
be deposited in the archives of the United Nations Edu-
cational, Scientific and Cultural Organization, and cer-
tified true copies of which shall be delivered to all the
States referred to in paragraphs 6 and 8 as well as to
the United Nations.
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PREMIER PROTOCOLE À LA CONVENTION POUR LA PROTECTION
DES BIENS CULTURELS EN CAS DE CONFLIT ARMÉ

(adoptée à la Haye le 14 mai 1954)

I — 1 — Chacune des Hautes Parties contractantes
s’engage à empêcher l’exportation de biens culturels
d’un territoire occupé par Elle lors d’un conflit armé,
ces biens culturels étant définis à l’article premier de
la Convention pour la protection des biens culturels en
cas de conflit armé, signée à La Haye, le 14 mai 1954.

2 — Chacune des Hautes Parties contractantes s’en-
gage à mettre sous séquestre les biens culturels importés
sur son territoire et provenant directement ou indirec-
tement d’un quelconque territoire occupé. Cette mise
sous séquestre est prononcée soit d’office à l’importa-
tion, soit, à défaut, sur requête des autorités dudit
territoire.

3 — Chacune des Hautes Parties contractantes s’en-
gage à remettre à la fin des hostilités, aux autorités
compétentes du territoire précédemment occupé, les
biens culturels qui se trouvent chez Elle, si ces biens
ont été exportés contrairement au principe du paragra-
phe premier. Ils ne pourront jamais être retenus au titre
de dommages de guerre.

4 — La Haute Partie contractante qui avait l’obliga-
tion d’empécher l’exportation de biens culturels du ter-
ritoire occupé par Elle doit indemniser les détenteurs
de bonne foi des biens culturels qui doivent être remis
selon le paragraphe précédent.

II — 5 — Les biens culturels provenant du territoire
d’une Haute Partie contractante et déposés par Elle,
en vue de leur protection contre les dangers d’un conflit
armé, sur le territoire d’une autre Haute Partie con-
tractante seront, à la fin des hostilités, remis par cette
dernière aux autorités compétentes du territoire de
provenance.

III — 6 — Le présent Protocole portera la date du
14 mai 1954 et restera ouvert jusqu’à la date du 31
décembre 1954 à la signature de tous les États invités
à la Conférence qui s’est réunie à La Haye du 21 avril
1954 au 14 mai 1954.

7 — a) Le présent Protocole sera soumis à la rati-
fication des États signataires conformément à leurs pro-
cédures constitutionnelles respectives.

b) Les instruments de ratification seront déposés
auprès du Directeur général de l’Organisation des
Nations Unies pour l’éducation, la science et la culture.

8 — A dater du jour de son entrée en vigueur, le
présent Protocole sera ouvert à l’adhésion de tous les
États visés au paragraphe 6, non signataires, de même
qu’à celle de tout autre État invité à y adhérer par le
Conseil exécutif de l’Organisation des Nations Unies
pour l’éducation, la science et la culture. L’adhésion
se fera par le dépôt d’un instrument d’adhésion auprès
du Directeur général de l’Organisation des Nations
Unies pour l’éducation, la science et la culture.

9 — Les États visés aux paragraphes 6 et 8 pourront,
au moment de la signature, de la ratification ou de l’ad-
hésion, déclarer qu’ils ne seront pas liés par les dis-
positions de la partie I ou par celles de la partie II du
présent Protocole.

10 — a) Le présent Protocole entrera en vigueur trois
mois après que cinq instruments de ratification auront
été déposés.

b) Ultérieurement, il entrera en vigueur, pour chaque
Haute Partie contractante, trois mois après le dépôt de
son instrument de ratification ou d’adhésion.

c) Les situations prévues aux articles 18 et 19 de la
Convention pour la protection des biens culturels en
cas de conflit armé, signée à La Haye le 14 Mai 1954,
donneront effet immédiat aux ratifications et aux adhé-
sions déposées par les Parties au conflit avant ou après
de début des hostilités ou de l’occupation. Dans ces
cas le Directeur général de l’Organisation des Nations
Unies pour l’éducation, la science et la culture fera,
par la voie la plus rapide, les communications prévues
au paragraphe 14.

11 — a) Les États parties au Protocole à la date de
son entrée en vigueur prendront, chacun en ce qui le
concerne, toutes les mesures requises pour sa mise en
application effective dans un délai de six mois.

b) Ce délai sera de six mois à compter du dépôt de
l’instrument de ratification ou d’adhésion, pour tous les
États qui déposeraient leur instrument de ratification
ou d’adhésion après la date d’entrée en vigueur du
Protocole.

12 — Toute Haute Partie contractante pourra, au
moment de la ratification ou de l’adhésion, ou à tout
moment ultérieur, déclarer par une notification adressée
au Directeur général de l’Organisation des Nations
Unies pour l’éducation, la science et la culture que le
présent Protocole s’étendra à l’ensemble ou à l’un quel-
conque des territoires dont Elle assure les relations
internationales. Ladite notification prendra effet trois
mois après la date de sa réception.

13 — a) Chacune des Hautes Parties contractantes
aura la faculté de dénoncer le présent Protocole en son
nom propre ou au nom de tout territoire dont elle assure
les relations internationales.

b) La dénonciation sera notifiée par un instrument
écrit déposé auprès du Directeur général de l’Organi-
sation des Nations Unies pour l’éducation, la science
et la culture.

c) La dénonciation prendra effet une année après
réception de l’instrument de dénonciation. Si toutefois,
au moment de l’expiration de cette année, la Partie
dénonçante se trouve impliquée dans un conflit armé,
l’effet de la dénonciation demeurera suspendu jusqu’à
la fin des hostilités et en tout cas aussi longtemps que
les opérations de rapatriement des biens culturels ne
seront pas terminées.

14 — Le Directeur général de l’Organisation des
Nations Unies pour l’éducation, la science et la culture
informera les États visés aux paragraphes 6 et 8, ainsi
que l’Organisation des Nations Unies, du dépôt de tous
les instruments de ratification, d’adhésion ou d’accep-
tation mentionnés aux paragraphes 7, 8 et 15 de méme
que des notifications et dénonciations respectivement
prévues aux paragraphes 12 et 13.

15 — a) Le présent Protocole peut être révisé si la
révision en est demandée par plus d’un tiers des Hautes
Parties contractantes.

b) Le Directeur général de l’Organisation des Nations
Unies pour l’éducation, la science et la culture convoque
une conférence à cette fin.

c) Les amendements au présent Protocole n’entreront
en vigueur qu’après avoir été adoptés à l’unanimité pa
les Hautes Parties contractantes représentées à la Con-
férence et avoir été acceptés par chacune des Hautes
Parties contractantes.

d) L’acceptation par les Hautes Parties contractantes
des amendements au présent Protocole qui auront été
adoptés par la conférence visée aux alinéas b) et c),
s’effectuera par le dépôt d’un instrument formel auprès
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du Directeur général de l’Organisation des Nations
Unies pour l’éducation, la science et la culture.

e) Après l’entrée en vigueur d’amendements au pré-
sent Protocole, seul le texte ainsi modifié dudit Protocole
restera ouvert à la ratification ou à l’adhésion.

Conformément à l’article 102 de la Charte des Nations
Unies, le présent Protocole sera enregistré au Secrétariat
des Nations Unies à la requête du Directeur général
de l’Organisation des Nations Unies pour l’éducation,
la science et la culture.

En foi de quoi les soussignés dúment autorisés ont
signé le présent Protocole.

Fait à La Haye, le 14 mai 1954, en anglais, en espagnol,
en français et en russe, les quatre textes faisant éga-
lement foi, en un seul exemplaire, qui sera déposé dans
les archives de l’Organisation des Nations Unies pour
l’éducation, la science et la culture, et dont des copies
certifiées conformes seront remises à tous les États visés
aux paragraphes 6 et 8, ainsi qu’à l’Organisation des
Nations Unies.

PRIMEIRO PROTOCOLO À CONVENÇÃO PARA A PROTECÇÃO
DOS BENS CULTURAIS EM CASO DE CONFLITO ARMADO

As Altas Partes Contratantes acordam o que se segue:
I — 1 — Cada uma das Altas Partes Contratantes

compromete-se a impedir a exportação, de um território
por si ocupado durante um conflito armado, de bens
culturais, tal como definidos pelo artigo 1.o da Con-
venção para a Protecção dos Bens Culturais em Caso
de Conflito Armado, assinada na Haia em 14 de Maio
de 1954.

2 — Cada uma das Altas Partes Contratantes com-
promete-se a reter os bens culturais importados no seu
território e provenientes directa ou indirectamente de
um qualquer território ocupado. Tal será efectuado de
imediato, no momento da importação, ou, se tal não
for possível, a pedido das autoridades desse território.

3 — Cada uma das Altas Partes Contratantes com-
promete-se a restituir, no fim das hostilidades, às auto-
ridades competentes do território anteriormente ocupado,
os bens culturais que se encontram no seu território
se esses bens tiverem sido exportados em violação do
princípio consignado no parágrafo 1. Esses bens não
poderão em caso algum ser retidos como indemnizações
de guerra.

4 — A Alta Parte Contratante que tinha a obrigação
de impedir a exportação de bens culturais do território
por si ocupado deve indemnizar os possuidores de boa
fé dos bens culturais, os quais devem ser restituídos
nos termos do parágrafo precedente.

II — 5 — Os bens culturais provenientes do território
de uma Alta Parte Contratante e depositados por esta
com vista à sua protecção contra os perigos de um con-
flito armado no território de uma outra Alta Parte Con-
tratante serão, no fim das hostilidades, restituídos por
esta última às autoridades competentes do território de
proveniência.

III — 6 — O presente Protocolo leva aposta a data
de 14 de Maio de 1954 e ficará aberto até à data de
31 de Dezembro de 1954 para a assinatura de todos
os Estados convidados à Conferência que se reuniu na
Haia entre 21 de Abril de 1954 e 14 de Maio de 1954.

7 — a) O presente Protocolo será submetido à rati-
ficação dos Estados signatários em conformidade com
os seus procedimentos constitucionais respectivos.

b) Os instrumentos de ratificação serão depositados
junto do Director-Geral da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

8 — A partir do dia da sua entrada em vigor o pre-
sente Protocolo estará aberto à adesão de todos os Esta-
dos mencionados no parágrafo 6, não signatários, assim
como de todos os Estados convidados a aderir pelo Con-
selho Executivo da Organização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultura. A adesão far-se-á
pelo depósito do instrumento de adesão junto do Direc-
tor-Geral da Organização das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultura.

9 — Os Estados referidos nos parágrafos 6 e 8 pode-
rão, no momento da assinatura, da ratificação ou da
adesão, declarar que não ficarão ligados pelas dispo-
sições da parte I ou da parte II do presente Protocolo.

10 — a) O presente Protocolo entrará em vigor três
meses após o depósito de cinco instrumentos de rati-
ficação.

b) Posteriormente, ele entrará em vigor, por cada
Alta Parte Contratante, três meses após o depósito do
seu instrumento de ratificação ou adesão.

c) As situações previstas nos artigos 18.o e 19.o da
Convenção para a Protecção dos Bens Culturais em
Caso de Conflito Armado, assinada na Haia em 14 de
Maio de 1954, produzirão efeitos imediatos às ratifi-
cações e às adesões depositadas pelas Partes no conflito
antes ou depois do início das hostilidades ou da ocu-
pação. Nestes casos, o Director-Geral da Organização
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cul-
tura fará, pela via mais rápida, as comunicações previstas
no parágrafo 14.

11 — a) Os Estados Partes no Protocolo à data da
sua entrada em vigor tomarão, cada um no que lhe
diga respeito, todas as medidas requeridas para a sua
aplicação efectiva num prazo de seis meses.

b) Este prazo será de seis meses a contar do depósito
do instrumento de ratificação ou de adesão para todos
os Estados que depositem o seu instrumento de rati-
ficação ou adesão após a data de entrada em vigor do
Protocolo.

12 — Qualquer Alta Parte Contratante poderá, no
momento da adesão, ou em qualquer momento pos-
terior, declarar através de notificação dirigida ao Direc-
tor-Geral da Organização das Nações Unidas para a
Educação, a Ciência e a Cultura que o presente Pro-
tocolo poderá estender-se a um conjunto ou a qualquer
um dos territórios onde ela assegure as relações inter-
nacionais. A referida notificação produzirá efeitos pas-
sados três meses da data da sua recepção.

13 — a) Cada uma das Altas Partes Contratantes goza
da faculdade de denunciar o presente Protocolo em seu
próprio nome ou em nome de qualquer território onde
ela garanta as relações internacionais.

b) A denúncia será notificada mediante um instru-
mento escrito depositado junto do Director-Geral da
Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura.

c) A denúncia produzirá efeitos um ano após a recep-
ção do instrumento de denúncia. Se, todavia, no final
desse período, a Parte denunciante se encontrar envol-
vida num conflito armado, o efeito da denúncia ficará
suspenso até ao fim das hostilidades e em todos os casos
durante o período de tempo em que se processem as
operações de repatriamento dos bens culturais.

14 — O Director-Geral da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura informará
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os Estados mencionados nos parágrafos 6 e 8, assim
como a Organização das Nações Unidas, do depósito
de qualquer instrumento de ratificação, de adesão ou
de aceitação mencionado nos parágrafos 7, 8 e 15 e
ainda das notificações e denúncias respectivamente pre-
vistas nos parágrafos 12 e 13.

15 — a) O presente Protocolo pode ser revisto se a
revisão do Protocolo for solicitada por mais de um terço
das Altas Partes Contratantes.

b) O Director-Geral da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura convoca
uma conferência para esse fim.

c) As alterações ao presente Protocolo só entrarão
em vigor após terem sido adoptados por unanimidade
pelas Altas Partes Contratantes representadas na con-
ferência e após terem sido aceites por cada uma das
Altas Partes Contratantes.

d) A aceitação pelas Altas Partes Contratantes das
alterações ao presente Protocolo que tiverem sido adop-
tadas pela conferência referida nas alíneas b) e c) rea-
lizar-se-á mediante o depósito de um instrumento formal
junto do Director-Geral da Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.

e) Após a entrada em vigor das alterações ao presente
Protocolo, somente o texto do referido Protocolo desta
forma modificado ficará aberto à ratificação ou adesão.

Em conformidade com o artigo 102.o da Carta das
Nações Unidas, o presente Protocolo será registado no
Secretariado das Nações Unidas a requerimento do
Director-Geral da Organização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultura.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados pelos respectivos governos, assinaram o presente
Protocolo.

O referido Protocolo foi feito na Haia, aos 14 dias
do mês de Maio de 1954, em inglês, espanhol, francês
e russo, fazendo os quatro textos igualmente fé, num
único exemplar, que será depositado nos arquivos da
Organização das Nações Unidas para a Educação, a
Ciência e a Cultura, e cujas cópias autenticadas serão
remetidas a todos os Estados referidos nos parágrafos 6
e 8 e ainda à Organização das Nações Unidas.

Resolução da Assembleia da República n.o 5/2005

Viagem do Presidente da República
à República de Moçambique

A Comissão Permanente da Assembleia da República
resolve, nos termos do n.o 1 do artigo 129.o e da alínea e)
do n.o 3 do artigo 179.o da Constituição, dar assenti-
mento à viagem de carácter oficial do Presidente da
República à República de Moçambique entre os dias
1 e 3 de Fevereiro próximo.

Aprovada em 26 de Janeiro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Declaração de Rectificação n.o 4/2005

Para os devidos efeitos se declara que foram inde-
vidamente publicadas no Diário da República,
1.a série-A, n.o 303, de 29 de Dezembro de 2004, as

Resoluções da Assembleia da República n.os 84/2004,
que aprova, para ratificação, a alteração do artigo 1.o
do Acordo Constitutivo do Banco Europeu para a
Reconstrução e Desenvolvimento (BERD), que visa
admitir a Mongólia como país beneficiário, conforme
a resolução n.o 90/2004, de 30 de Janeiro, aprovada pelo
Conselho de Governadores do Banco, e 85/2004, que
aprova, para ratificação, o Acordo entre os Estados
Membros da União Europeia Relativo ao Estatuto do
Pessoal Militar e Civil Destacado no Estado-Maior da
União Europeia, dos Quartéis-Generais e das Forças
Que Poderão Ser Postos à Disposição da União Euro-
peia no Âmbito da Preparação e da Execução das Ope-
rações Referidas no N.o 2 do Artigo 17.o do Tratado
da União Europeia, Incluindo Exercícios, bem como
do Pessoal Militar e Civil dos Estados Membros da
União Europeia Destacado para Exercer Funções Neste
Contexto (UE-SOFA), assinado em Bruxelas em 17 de
Novembro de 2003, e no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, a Resolução da
Assembleia da República n.o 86/2004, que aprova, para
adesão, o Primeiro Protocolo à Convenção para a Pro-
tecção dos Bens Culturais em Caso de Conflito Armado,
adoptado na Haia em 14 de Maio de 1954, pelo que
deverão as respectivas publicações ser consideradas
como juridicamente inexistentes, devendo a sua publi-
cação ter lugar depois de cumpridos os procedimentos
legais e regulamentares aplicáveis.

Assembleia da República, 6 de Janeiro de 2005. —
A Secretária-Geral, Isabel Corte-Real.

Declaração de Rectificação n.o 5/2005

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 55-B/2004 (Orçamento do Estado para 2005), publi-
cada no 2.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-A, n.o 304, de 30 de Dezembro de 2004, saiu
com as seguintes incorrecções, que assim se rectificam:

No n.o 5 do artigo 10.o da lei, onde se lê «valor global
da participação destes impostos» deve ler-se «valor glo-
bal da participação destes nos impostos».

E, no artigo 76.o da lei, onde se lê:

«Artigo 76.o

Alteração à Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (Lei de Organização
e Processo do Tribunal de Contas)

O artigo 46.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, passa
a ter a seguinte redacção:

‘Artigo 46.o

Incidência de fiscalização prévia

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Todos os actos de que resulte o aumento da
dívida pública fundada dos serviços e fundos
do Estado e das Regiões Autónomas com auto-
nomia administrativa e financeira, e das demais
entidades referidas nas alíneas c) a e) do n.o 1
do artigo 2.o, bem como os actos que modi-
fiquem as condições gerais de empréstimos
visados;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .’»
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deve ler-se :

«Artigo 76.o

Alteração à Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (Lei de Organização
e Processo do Tribunal de Contas)

O artigo 46.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, passa
a ter a seguinte redacção:

‘Artigo 46.o

Incidência de fiscalização prévia

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Todos os actos de que resulte o aumento da
dívida pública fundada dos serviços e fundos
do Estado e das Regiões Autónomas com auto-
nomia administrativa e financeira, e das demais
entidades referidas nas alíneas c) a e) do n.o 1
do artigo 2.o, bem como os actos que modi-
fiquem as condições gerais de empréstimos
visados;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .’»

Assembleia da República, 3 de Fevereiro de 2005. —
A Secretária-Geral, Isabel Corte-Real.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 3/2005

de 14 de Fevereiro

No âmbito das boas relações existentes entre a Repú-
blica Portuguesa e a Ucrânia e tendo em conta o inte-
resse de ambas as partes em prevenir o trabalho irregular
de estrangeiros, considera-se primordial desenvolver a
cooperação com vista a garantir uma boa aplicação das
disposições internacionais sobre trabalho de estran-
geiros.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a Ucrânia sobre Migração Tempo-
rária de Cidadãos Ucranianos para a Prestação de Tra-
balho na República Portuguesa, assinado em Kiev em
12 de Fevereiro de 2003, cujo texto na versão autenticada
em língua portuguesa e ucraniana se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto — Antó-
nio Victor Martins Monteiro — Daniel Viegas Sanches.

Assinado em 20 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A UCRÂNIA SOBRE
MIGRAÇÃO TEMPORÁRIA DE CIDADÃOS UCRANIANOS PARA A
PRESTAÇÃO DE TRABALHO NA REPÚBLICA PORTUGUESA.

A República Portuguesa e a Ucrânia, adiante desig-
nadas como Partes:

Desejosas de ampliar e fortalecer as relações de
amizade e cooperação entre ambos os países;

Interessadas em estabelecer regras e princípios que
facilitem a migração temporária para trabalho
de cidadãos da Ucrânia para a República Por-
tuguesa com vista ao exercício de actividades
profissionais com carácter temporário;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente Acordo aplica-se a cidadãos da Ucrânia
que, mediante contratos de trabalho subordinado
preestabelecidos e devidamente depositados no Minis-
tério da Segurança Social e do Trabalho da República
Portuguesa, se deslocam temporariamente a este país,
por períodos limitados de tempo, para desenvolverem
a sua actividade profissional como trabalhadores por
conta de outrem.

Artigo 2.o

Articulação

1 — O Instituto de Emprego e Formação Profissional
do Ministério da Segurança Social e do Trabalho da
República Portuguesa (adiante designado «Instituto»)
e o Centro Estatal de Emprego e Formação Profissional
do Ministério do Trabalho e de Política Social da Ucrâ-
nia (adiante designado «Centro Estatal de Emprego»)
articulam-se directamente, no âmbito do presente
Acordo, tendo em vista a troca de informações sobre
as oportunidades de trabalho, os sectores de actividade
em que as mesmas existem e as disponibilidades de
mão-de-obra.

2 — O Instituto comunica semestralmente ao Centro
Estatal de Emprego a informação sobre o número de
trabalhadores da Ucrânia recrutados ao abrigo do pre-
sente Acordo.

3 — As Partes acordam em solicitar, se necessário,
a colaboração da Organização Internacional para as
Migrações na aplicação do presente Acordo.

Artigo 3.o

Recrutamento

1 — As entidades empregadoras portuguesas interes-
sadas em contratar trabalhadores ucranianos, nos termos
do presente Acordo, comunicarão o seu interesse ao
Instituto mediante a apresentação de uma oferta de
emprego e da respectiva proposta de contrato de tra-
balho subordinado.

2 — As ofertas de emprego devem conter, além das
indicações previstas na legislação portuguesa aplicável:

a) O perfil profissional dos postos de trabalho;
b) As qualificações profissionais exigidas aos tra-

balhadores;
c) A experiência profissional requerida;
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d) Os benefícios sociais a que os trabalhadores
tenham direito;

e) A responsabilidade pelo pagamento da viagem
entre a Ucrânia e a República Portuguesa.

3 — Quando haja lugar à concessão de alojamento,
o empregador deve ainda, nos termos legais, apresentar
um termo de responsabilidade (obrigação por escrito),
especificando o tipo, a localização e as condições em
que é concedido.

4 — O Instituto, depois de obtido o parecer da Ins-
pecção-Geral do Trabalho do Ministério da Segurança
Social e do Trabalho da República Portuguesa sobre
as propostas de contrato de trabalho subordinado,
envia-as, juntamente com as ofertas de emprego, ao ofi-
cial de ligação do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
junto da Embaixada da República Portuguesa na Ucrâ-
nia (adiante designado «oficial de ligação»), que reme-
terá as ofertas de emprego ao Centro Estatal de
Emprego.

5 — O Centro Estatal de Emprego organiza a selec-
ção dos candidatos tendo em conta os requisitos refe-
ridos nas alíneas a), b), c) e e) do n.o 6 do presente
artigo e envia os documentos correspondentes ao oficial
de ligação.

6 — Os candidatos devem reunir os seguintes requi-
sitos:

a) Terem idade mínima de 18 anos;
b) Possuírem o perfil profissional exigido para o

trabalho a desempenhar;
c) Não terem sido punidos pela prática de um ilí-

cito criminal;
d) Não estarem indicados na lista nacional nem

na lista comum de pessoas não admissíveis do
Sistema de Informações Schengen;

e) Possuírem certificado médico emitido pelas
autoridades de saúde da Ucrânia de que não
têm contra-indicações para o desempenho do
trabalho proposto pelo empregador.

Artigo 4.o

Organização do processo de recrutamento

1 — Após receber a comunicação referida no n.o 5
do artigo 3.o, o oficial de ligação organiza o processo
de recrutamento, competindo-lhe, designadamente:

a) Solicitar ao Instituto a confirmação, junto da
entidade empregadora, do interesse na contra-
tação dos trabalhadores bem como a data do
início dos contratos de trabalho subordinado;

b) Entrevistar os trabalhadores seleccionados;
c) Emitir o parecer para a concessão dos vistos

de trabalho;
d) Promover a assinatura dos contratos de tra-

balho;
e) Enviar a lista nominativa dos trabalhadores

recrutados ao Centro Estatal de Emprego;
f) Enviar um exemplar do contrato de trabalho

ao Instituto, que, por sua vez, remeterá uma
cópia do contrato de trabalho à Inspecção-Geral
do Trabalho;

g) Enviar ao Centro Estatal de Emprego a lista
nominativa dos trabalhadores recrutados aos
quais foi emitido um visto de trabalho.

2 — O trabalhador receberá um guia contendo infor-
mações gerais sobre as condições de vida e de trabalho
na República Portuguesa.

Artigo 5.o

Condições de entrada

A Embaixada de Portugal na Ucrânia emitirá um visto
de trabalho cuja validade corresponderá à da duração
do contrato de trabalho, salvo se esta for superior a
um ano. Neste caso, o período de validade do visto
será de um ano.

Artigo 6.o

Condições da estada

1 — Os cidadãos da Ucrânia que emigrem para a
República Portuguesa ao abrigo do presente Acordo
ficam sujeitos à legislação portuguesa sobre a entrada,
permanência, saída e afastamento de cidadãos estran-
geiros do território da República Portuguesa.

2 — Os cidadãos da Ucrânia têm obrigação de se
apresentar ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras da
República Portuguesa no prazo de três dias úteis após
a sua chegada ao local de trabalho em território
português.

3 — Após a apresentação do cidadão da Ucrânia, a
entidade empregadora deve promover o depósito do
contrato de trabalho subordinado nos termos da lei.

4 — Os cidadãos da Ucrânia que desejem permanecer
na República Portuguesa por um período superior ao
permitido pelo visto de que são titulares podem requerer
a prorrogação da permanência desde que se verifiquem
os pressupostos legais para a respectiva concessão.

Artigo 7.o

Condições gerais de trabalho

1 — Os cidadãos da Ucrânia que emigrem para a
República Portuguesa ao abrigo do presente Acordo
usufruirão, em território português, das mesmas con-
dições de remuneração e de trabalho em vigor para
os trabalhadores portugueses, por força das disposições
legais, dos instrumentos de regulamentação colectiva de
trabalho, dos usos e costumes, bem como dos benefícios
da segurança social estabelecidos pela legislação por-
tuguesa.

2 — Gozarão, igualmente, dos mesmos direitos e da
mesma protecção de que gozam os cidadãos da Repú-
blica Portuguesa no que concerne à aplicação das leis
relativas à higiene e à segurança no trabalho.

3 — Os órgãos competentes da República Portuguesa
assegurarão o cumprimento do disposto nos n.os 1 e
2 do presente artigo.

4 — Cabe à entidade empregadora assumir os encar-
gos com a estada de cidadãos da Ucrânia no território
da República Portuguesa e seu regresso à Ucrânia se,
por razões imputáveis àquela entidade, o cidadão da
Ucrânia não vier a ocupar o posto de trabalho para
o qual foi contratado.

Artigo 8.o

Resolução de divergências

As Partes procurarão resolver quaisquer divergências
sobre a interpretação ou aplicação do presente Acordo
através da realização de consultas entre os serviços refe-
ridos no artigo 2.o
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Artigo 9.o

Entrada em vigor e modificação do Acordo

1 — O presente Acordo entrará em vigor no 30.o dia
após a data da última notificação em que uma das Partes
informa a outra do cumprimento das formalidades exi-
gidas pela respectiva ordem jurídica interna.

2 — O presente Acordo poderá ser alterado por
mútuo consentimento por escrito das partes. As alte-
rações entrarão em vigor de harmonia com os proce-
dimentos consignados no n.o 1 deste artigo.

Artigo 10.o

Duração e termo do Acordo

1 — O presente Acordo é celebrado por um período
de cinco anos, prorrogável automaticamente por perío-
dos sucessivos de igual duração se nenhuma das Partes
o denunciar.

2 — Cada uma das Partes pode denunciar o presente
Acordo mediante notificação, por via diplomática, à
outra Parte no prazo de 180 dias antes do termo do
período de validade estabelecido. Neste caso, o presente
Acordo deixará de vigorar no 180.o dia a contar da data
daquela notificação.

3 — No caso de denúncia do presente Acordo, não
serão afectados os direitos adquiridos durante a sua
vigência.

Feito em Kiev, no dia 12 de Fevereiro de 2003, em
dois exemplares, nas línguas portuguesa e ucraniana,
ambos os textos fazendo igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Pela Ucrânia:
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Decreto n.o 4/2005
de 14 de Fevereiro

Considerando fundamental, para alcançar o desen-
volvimento sustentável, o estabelecimento de uma rela-
ção equilibrada e harmoniosa entre as necessidades
sociais, as actividades económicas e o ambiente;

Considerando que a paisagem desempenha impor-
tantes funções de interesse público nos campos cultural,
ecológico, ambiental e social e que constitui um recurso
favorável à actividade económica, cuja protecção, gestão
e ordenamento adequados podem contribuir para a cria-
ção de emprego;

Considerando que Portugal assinou em Florença, em
20 de Outubro de 2000, a Convenção Europeia da
Paisagem:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova a Convenção Europeia
da Paisagem, feita em Florença em 20 de Outubro de
2000, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas
inglesa e francesa e respectiva tradução em língua por-
tuguesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — António José de Castro Bagão Félix — António
Victor Martins Monteiro — Luís José de Mello e Castro
Guedes.

Assinado em 20 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Janeiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

EUROPEAN LANDSCAPE CONVENTION

Preamble

The member States of the Council of Europe sig-
natory hereto:

Considering that the aim of the Council of Europe
is to achieve a greater unity between its members
for the purpose of safeguarding and realising the
ideals and principles which are their common
heritage, and that this aim is pursued in par-
ticular through agreements in the economic and
social fields;

Concerned to achieve sustainable development
based on a balanced and harmonious relation-
ship between social needs, economic activity and
the environment;
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Noting that the landscape has an important public
interest role in the cultural, ecological, environ-
mental and social fields, and constitutes a
resource favourable to economic activity and
whose protection, management and planning can
contribute to job creation;

Aware that the landscape contributes to the for-
mation of local cultures and that it is a basic
component of the European natural and cultural
heritage, contributing to human well-being and
consolidation of the European identity;

Acknowledging that the landscape is an important
part of the quality of life for people everywhere:
in urban areas and in the countryside, in degra-
ded areas as well as in areas of high quality,
in areas recognised as being of outstanding
beauty as well as everyday areas;

Noting that developments in agriculture, forestry,
industrial and mineral production techniques
and in regional planning, town planning, trans-
port, infrastructure, tourism and recreation and,
at a more general level, changes in the world
economy are in many cases accelerating the
transformation of landscapes;

Wishing to respond to the public’s wish to enjoy
high quality landscapes and to play an active part
in the development of landscapes;

Believing that the landscape is a key element of
individual and social well-being and that its pro-
tection, management and planning entail rights
and responsibilities for everyone;

Having regard to the legal texts existing at inter-
national level in the field of protection and man-
agement of the natural and cultural heritage,
regional and spatial planning, local self-govern-
ment and transfrontier co-operation, in partic-
ular the Convention on the Conservation of
European Wildlife and Natural Habitats (Bern,
19 September 1979), the Convention for the Pro-
tection of the Architectural Heritage of Europe
(Granada, 3 October 1985), the European Con-
vention on the Protection of the Archaeological
Heritage (revised) (Valletta, 16 January 1992),
the European Outline Convention on Trans-
frontier Co-operation between Territorial Com-
munities or Authorities (Madrid, 21 May 1980)
and its additional protocols, the European Char-
ter of Local Self-government (Strasbourg, 15
October 1985), the Convention on Biological
Diversity (Rio, 5 June 1992), the Convention
concerning the Protection of the World Cultural
and Natural Heritage (Paris, 16 November 1972),
and the Convention on Access to Information,
Public Participation in Decision-making and
Access to Justice on Environmental Matters
(Aarhus, 25 June 1998);

Acknowledging that the quality and diversity of
European landscapes constitute a common
resource, and that it is important to co-operate
towards its protection, management and plan-
ning;

Wishing to provide a new instrument devoted exclu-
sively to the protection, management and plan-
ning of all landscapes in Europe,

have agreed as follows:

CHAPTER I

General provisions

Article 1
Definitions

For the purposes of the Convention:

a) «Landscape» means an area, as perceived by
people, whose character is the result of the
action and interaction of natural and/or human
factors;

b) «Landscape policy» means an expression by the
competent public authorities of general prin-
ciples, strategies and guidelines that permit the
taking of specific measures aimed at the pro-
tection, management and planning of land-
scapes;

c) «Landscape quality objective» means, for a spe-
cific landscape, the formulation by the compet-
ent public authorities of the aspirations of the
public with regard to the landscape features of
their surroundings;

d) «Landscape protection» means actions to con-
serve and maintain the significant or charac-
teristic features of a landscape, justified by its
heritage value derived from its natural config-
uration and/or from human activity;

e) «Landscape management» means action, from
a perspective of sustainable development, to
ensure the regular upkeep of a landscape, so
as to guide and harmonise changes which are
brought about by social, economic and envir-
onmental processes;

f) «Landscape planning» means strong forward-
looking action to enhance, restore or create
landscapes.

Article 2
Scope

Subject to the provisions contained in article 15, this
Convention applies to the entire territory of the Parties
and covers natural, rural, urban and peri-urban areas.
It includes land, inland water and marine areas. It con-
cerns landscapes that might be considered outstanding
as well as everyday or degraded landscapes.

Article 3
Aims

The aims of this Convention are to promote landscape
protection, management and planning, and to organise
European co-operation on landscape issues.

CHAPTER II

Nacional measures

Article 4
Division of responsibilities

Each Party shall implement this Convention, in par-
ticular articles 5 and 6, according to its own division
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of powers, in conformity with its constitutional principles
and administrative arrangements, and respecting the
principle of subsidiarity, taking into account the Euro-
pean Charter of local Self-government. Without derog-
ating from the provisions of this Convention, each Party
shall harmonise the implementation of this Convention
with its own policies.

Article 5
General measures

Each Party undertakes:

a) To recognise landscapes in law as an essential
component of people’s surroundings, an expres-
sion of the diversity of their shared cultural and
natural heritage, and a foundation of their
identity;

b) To establish and implement landscape policies
aimed at landscape protection, management and
planning through the adoption of the specific
measures set out in article 6;

c) To establish procedures for the participation of
the general public, local and regional author-
ities, and other parties with an interest in the
definition and implementation of the landscape
policies mentioned in paragraph b) above;

d) To integrate landscape into its regional and town
planning policies and in its cultural, environ-
mental, agricultural, social and economic poli-
cies, as well as in any other policies with possible
direct or indirect impact on landscape.

Article 6
Specific measures

A) Awareness-raising

Each Party undertakes to increase awareness among
the civil society, private organisations, and public author-
ities of the value of landscapes, their role and changes
to them.

B) Training and education

Each Party undertakes to promote:

a) Training for specialists in landscape appraisal
and operations;

b) Multidisciplinary training programmes in land-
scape policy, protection, management and plan-
ning, for professionals in the private and public
sectors and for associations concerned;

c) School and university courses which, in the rel-
evant subject areas, address the values attaching
to landscapes and the issues raised by their pro-
tection, management and planning.

C) Identification and assessment

1 — With the active participation of the interested
parties, as stipulated in article 5, c), and with a view
to improving knowledge of its landscapes, each Party
undertakes:

a):

i) To identify its own landscapes throughout
its territory;

ii) To analyse their characteristics and the
forces and pressures transforming them;

iii) To take note of changes;

b) To assess the landscapes thus identified, taking
into account the particular values assigned to
them by the interested parties and the popu-
lation concerned.

2 — These identification and assessment procedures
shall be guided by the exchanges of experience and meth-
odology, organised between the Parties at European
level pursuant to article 8.

D) Landscape quality objectives

Each Party undertakes to define landscape quality
objectives for the landscapes identified and assessed,
after public consultation in accordance with article 5, c).

E) Implementation

To put landscape policies into effect, each Party
undertakes to introduce instruments aimed at protect-
ing, managing and/or planning the landscape.

CHAPTER III

European co-operation

Article 7
International policies and programmes

Parties undertake to co-operate in the consideration
of the landscape dimension of international policies and
programmes, and to recommend, where relevant, the
inclusion in them of landscape considerations.

Article 8
Mutual assistance and exchange of information

The Parties undertake to co-operate in order to
enhance the effectiveness of measures taken under other
articles of this Convention, and in particular:

a) To render each other technical and scientific
assistance in landscape matters through the
pooling and exchange of experience, and the
results of research projects;

b) To promote the exchange of landscape speci-
alists in particular for training and information
purposes;

c) To exchange information on all matters covered
by the provisions of the Convention.

Article 9
Transfrontier landscapes

The Parties shall encourage transfrontier co-opera-
tion on local and regional level and, wherever necessary,
prepare and implement joint landscape programmes.

Article 10
Monitoring of the implementation of the Convention

1 — Existing competent Committees of Experts set
up under article 17 of the Statute of the Council of
Europe shall be designated by the Committee of Min-
isters of the Council of Europe to be responsible for
monitoring the implementation of the Convention.
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2 — Following each meeting of the Committees of
Experts, the Secretary General of the Council of Europe
shall transmit a report on the work carried out and on
the operation of the Convention to the Committee of
Ministers.

3 — The Committees of Experts shall propose to the
Committee of Ministers the criteria for conferring and
the rules governing the Landscape award of the Council
of Europe.

Article 11

Landscape award of the Council of Europe

1 — The Landscape award of the Council of Europe
is a distinction which may be conferred on local and
regional authorities and their groupings that have insti-
tuted, as part of the landscape policy of a Party to this
Convention, a policy or measures to protect, manage
and/or plan their landscape, which have proved lastingly
effective and can thus serve as an example to other
territorial authorities in Europe. The distinction may
be also conferred on non-governmental organisations
having made particularly remarkable contributions to
landscape protection, management or planning.

2 — Applications for the Landscape award of the
Council of Europe shall be submitted to the Committees
of Experts mentioned in article 10 by the Parties. Trans-
frontier local and regional authorities and groupings of
local and regional authorities concerned, may apply pro-
vided that they jointly manage the landscape in question.

3 — On proposals from the Committees of Experts
mentioned in article 10 the Committee of Ministers shall
define and publish the criteria for conferring the Land-
scape award of the Council of Europe, adopt the relevant
rules and confer the Award.

4 — The granting of the Landscape award of the
Council of Europe is to encourage those receiving the
award to ensure the sustainable protection, management
and/or planning of the landscape areas concerned.

CHAPTER IV

Final clauses

Article 12

Relationship with other instruments

The provisions of this Convention shall not prejudice
stricter provisions concerning landscape protection,
management and planning contained in other existing
or future binding national or international instruments.

Article 13

Signature, ratification and entry into force

1 — This Convention shall be open for signature by
the member States of the Council of Europe. It shall
be subject to ratification, acceptance or approval. Instru-
ments of ratification, acceptance or approval shall be
deposited with the Secretary General of the Council
of Europe.

2 — The Convention shall enter into force on the first
day of the month following the expiry of a period of
three months after the date on which ten member States

of the Council of Europe have expressed their consent
to be bound by the Convention in accordance with the
provisions of the preceding paragraph.

3 — In respect of any signatory State which subse-
quently expresses its consent to be bound by it, the Con-
vention shall enter into force on the first day of the
month following the expiry of a period of three months
after the date of the deposit of the instrument of rat-
ification, acceptance or approval.

Article 14

Accession

1 — After the entry into force of this Convention,
the Committee of Ministers of the Council of Europe
may invite the European Community and any European
State which is not a member of the Council of Europe,
to accede to the Convention by a majority decision as
provided in article 20, d), of the Council of Europe
Statute, and by the unanimous vote of the States parties
entitled to hold seats in the Committee of Ministers.

2 — In respect of any acceding State, or the European
Community in the event of its accession, this Convention
shall enter into force on the first day of the month fol-
lowing the expiry of a period of three months after the
date of deposit of the instrument of accession with the
Secretary General of the Council of Europe.

Article 15

Territorial application

1 — Any State or the European Community may, at
the time of signature or when depositing its instrument
of ratification, acceptance, approval or accession, specify
the territory or territories to which the Convention shall
apply.

2 — Any Party may, at any later date, by declaration
addressed to the Secretary General of the Council of
Europe, extend the application of this Convention to
any other territory specified in the declaration. The Con-
vention shall take effect in respect of such territory on
the first day of the month following the expiry of a
period of three months after the date of receipt of the
declaration by the Secretary General.

3 — Any declaration made under the two paragraphs
above may, in respect of any territory mentioned in such
declaration, be withdrawn by notification addressed to
the Secretary General of the Council of Europe. Such
withdrawal shall become effective on the first day of
the month following the expiry of a period of three
months after the date of receipt of the notification by
the Secretary General.

Article 16

Denunciation

1 — Any Party may, at any time, denounce this Con-
vention by means of a notification addressed to the Sec-
retary General of the Council of Europe.

2 — Such denunciation shall become effective on the
first day of the month following the expiry of a period
of three months after the date of receipt of the noti-
fication by the Secretary General.
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Article 17

Amendments

1 — Any Party or the Committees of Experts men-
tioned in article 10 may propose amendments to this
Convention.

2 — Any proposal for amendment shall be notified
to the Secretary General of the Council of Europe who
shall communicate it to the member States of the Coun-
cil of Europe, to the others Parties, and to any European
non-member State which has been invited to accede
to this Convention in accordance with the provisions
of article 14.

3 — The Committees of Experts mentioned in arti-
cle 10 shall examine any amendment proposed and sub-
mit the text adopted by a majority of three-quarters
of the Parties’ representatives to the Committee of Min-
isters for adoption. Following its adoption by the Com-
mittee of Ministers by the majority provided for arti-
cle 20, d), of the Statute of the Council of Europe and
by the unanimous vote of the States parties entitled
to hold seats in the Committee of Ministers, the text
shall be forwarded to the Parties for acceptance.

4 — Any amendment shall enter into force in respect
of the Parties which have accepted it on the first day
of the month following the expiry of a period of three
months after the date on which three Council of Europe
member States have informed the Secretary General
of their acceptance. In respect of any Party which sub-
sequently accepts it, such amendment shall enter into
force on the first day of the month following the expiry
of a period of three months after the date on which
the said Party has informed the Secretary General of
its acceptance.

Article 18

Notifications

The Secretary General of the Council of Europe shall
notify the member States of the Council of Europe,
any State or the European Community having acceded
to this Convention, of:

a) Any signature;
b) The deposit of any instrument of ratification,

acceptance, approval or accession;
c) Any date of entry into force of this Convention

in accordance with articles 13, 14 and 15;
d) Any declaration made under article 15;
e) Any denunciation made under article 16;
f) Any proposal for amendment, any amendment

adopted pursuant to article 17 and the date on
which it comes into force;

g) Any other act, notification, information or com-
munication relating to this Convention.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rised thereto, have signed this Convention.

Done at Florence, this 20th day of October 2000,
in English and in French, both texts being equally
authentic, in a single copy which shall be deposited in
the archives of the Council of Europe. The Secretary
General of the Council of Europe shall transmit certified
copies to each member State of the Council of Europe
and to any State or to the European Community invited
to accede to this Convention.

CONVENTION EUROPEENNE DU PAYSAGE

Préambule

Les Etats membres du Conseil de l’Europe, signa-
taires de la présente Convention:

Considérant que le but du Conseil de l’Europe est
de réaliser une union plus étroite entre ses mem-
bres, afin de sauvegarder et de promouvoir les
idéaux et les principes qui sont leur patrimoine
commun, et que ce but est poursuivi en par-
ticulier par la conclusion d’accords dans les
domaines économique et social;

Soucieux de parvenir à un développement durable
fondé sur un équilibre harmonieux entre les
besoins sociaux, l’économie et l’environnement;

Notant que le paysage participe de manière impor-
tante à l’intérêt général, sur les plans culturel,
écologique, environnemental et social, et qu’il
constitue une ressource favorable à l’activité éco-
nomique, dont une protection, une gestion et
un aménagement appropriés peuvent contribuer
à la création d’emplois;

Conscients que le paysage concourt à l’élaboration
des cultures locales et qu’il représente une com-
posante fondamentale du patrimoine culturel et
naturel de l’Europe, contribuant à l’épanouis-
sement des êtres humains et à la consolidation
de l’identité européenne;

Reconnaissant que le paysage est partout un élé-
ment important de la qualité de vie des popu-
lations: dans les milieux urbains et dans les cam-
pagnes, dans les territoires dégradés comme dans
ceux de grande qualité, dans les espaces remar-
quables comme dans ceux du quotidien;

Notant que les évolutions des techniques de pro-
ductions agricole, sylvicole, industrielle et
minière et des pratiques en matière d’aména-
gement du territoire, d’urbanisme, de transport,
de réseaux, de tourisme et de loisirs, et, plus
généralement, les changements économiques
mondiaux continuent, dans beaucoup de cas, à
accélérer la transformation des paysages;

Désirant répondre au souhait du public de jouir
de paysages de qualité et de jouer un rôle actif
dans leur transformation;

Persuadés que le paysage constitue un élément
essentiel du bien-être individuel et social, et que
sa protection, sa gestion et son aménagement
impliquent des droits et des responsabilités pour
chacun;

Ayant à l’esprit les textes juridiques existant au
niveau international dans les domaines de la pro-
tection et de la gestion du patrimoine naturel
et culturel, de l’aménagement du territoire, de
l’autonomie locale et de la coopération trans-
frontalière, notamment la Convention relative à
la conservation de la vie sauvage et du milieu
naturel de l’Europe (Berne, 19 septembre 1979),
la Convention pour la sauvegarde du patrimoine
architectural de l’Europe (Grenade, 3 octobre
1985), la Convention européenne pour la pro-
tection du patrimoine archéologique (révisée)
(La Valette, 16 janvier 1992), la Convention-
cadre européenne sur la coopération transfron-
talière des collectivités ou autorités territoriales
(Madrid, 21 mai 1980) et ses protocoles addi-
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tionnels, la Charte européenne de l’autonomie
locale (Strasbourg, 15 octobre 1985), la Conven-
tion sur la diversité biologique (Rio, 5 juin 1992),
la Convention concernant la protection du patri-
moine mondial, culturel et naturel (Paris, 16
novembre 1972), et la Convention sur l’accès à
l’information, la participation du public au pro-
cessus décisionnel et l’accès à la justice en
matière d’environnement (Aarhus, 25 juin 1998);

Reconnaissant que la qualité et la diversité des pay-
sages européens constituent une ressaurce com-
mune pour la protection, la gestion et l’amé-
nagement de laquelle il convient de coopérer;

Souhaitant instituer un instrument nouveau con-
sacré exclusivement à la protection, à la gestion
et à l’aménagement de tous les paysages euro-
péens;

sont convenus de ce qui suit:

CHAPITRE I

Dispositions générales

Article 1
Définitions

Aux fins de la présente Convention:

a) «Paysage» désigne une partie de territoire telle
que perçue par les populations, dont le caractère
résulte de l’action de facteurs naturels et/ou
humains et de leurs interrelations;

b) «Politique du paysage» désigne la formulation
par les autorités publiques compétentes des
principes généraux, des stratégies et des orien-
tations permettant l’adoption de mesures par-
ticulières en vue de la protection, la gestion et
l’aménagement du paysage;

c) «Objectif de qualité paysagère» désigne la for-
mulation par les autorités publiques compéten-
tes, pour un paysage donné, des aspirations des
populations en ce qui concerne les caractéris-
tiques paysagères de leur cadre de vie;

d) «Protection des paysages» comprend les actions
de conservation et de maintien des aspects signi-
ficatifs ou caractéristiques d’un paysage, justi-
fiées par sa valeur patrimoniale émanant de sa
configuration naturelle et/ou de l’intervention
humaine;

e) «Gestion des paysages» comprend les actions
visant, dans une perspective de développement
durable, à entretenir le paysage afin de guider
et d’harmoniser les transformations induites par
les évolutions sociales, économiques et envi-
ronnementales;

f) «Aménagement des paysages» comprend les
actions présentant un caractère prospectif par-
ticulièrement affirmé visant la mise en valeur,
la restauration ou la création de paysages.

Article 2
Champ d’application

Sous réserve des dispositions de l’article 15, la pré-
sente Convention s’applique à tout le territoire des Par-
ties et porte sur les espaces naturels, ruraux, urbains

et périurbains. Elle inclut les espaces terrestres, les eaux
intérieures et maritimes. Elle concerne, tant les paysages
pouvant étre considérés comme remarquables, que les
paysages du quotidien et les paysages dégradés.

Article 3

Objectifs

La présente Convention a pour objet de promouvoir
la protection, la gestion et l’aménagement des paysages,
et d’organiser la coopération européenne dans ce
domaine.

CHAPITRE II

Mesures nationales

Article 4

Répartition des compétences

Chaque Partie met en œuvre la présente Convention,
en particulier ses articles 5 et 6, selon la répartition
des compétences qui lui est propre, conformément à
ses principes constitutionnels et à son organisation admi-
nistrative, et dans le respect du principe de subsidiarité,
en tenant compte de la Charte européenne de l’auto-
nomie locale. Sans déroger aux dispositions de la pré-
sente Convention chaque Partie met en œuvre la pré-
sente Convention en accord avec ses propres politiques.

Article 5

Mesures générales

Chaque Partie s’engage:

a) À reconnaître juridiquement le paysage en tant
que composante essentielle du cadre de vie des
populations, expression de la diversité de leur
patrimoine commun culturel et naturel, et fon-
dement de leur identité;

b) À définir et à mettre en œuvre des politiques
du paysage visant la protection, la gestion et
l’aménagement des paysages par l’adoption des
mesures particulières visées à l’article 6;

c) À mettre en place des procédures de partici-
pation du public, des autorités locales et régio-
nales, et des autres acteurs concernés par la con-
ception et la réalisation des politiques du pay-
sage mentionnées à l’alinéa b) ci-dessus;

d) À intégrer le paysage dans les politiques d’amé-
nagement du territoire, d’urbanisme et dans les
politiques culturelle, environnementale, agri-
cole, sociale et économique, ainsi que dans les
autres politiques pouvant avoir un effet direct
ou indirect sur le paysage.

Article 6

Mesures particulières

A) Sensibilisation

Chaque Partie s’engage à accroître la sensibilisation
de la société civile, des organisations privées et des auto-
rités publiques à la valeur des paysages, à leur rôle et
à leur transformation.
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B) Formation et éducation

Chaque Partie s’engage à promouvoir:

a) La formation de spécialistes de la connaissance
et de l’intervention sur les paysages;

b) Des programmes pluridisciplinaires de forma-
tion sur la politique, la protection, la gestion
et l’aménagement du paysage, destinés aux pro-
fessionnels du secteur privé et public et aux asso-
ciations concernés;

c) Des enseignements scolaire et universitaire abor-
dant, dans les disciplines intéressées, les valeurs
attachées au paysage et les questions relatives
à sa protection, à sa gestion et à son amé-
nagement.

C) Identification et qualification

1 — En mobilisant les acteurs concernés conformé-
ment à l’article 5, c), et en vue d’une meilleure con-
naissance de ses paysages, chaque Partie s’engage:

a):

i) À identifier ses propres paysages, sur
l’ensemble de son territoire;

ii) À analyser leurs caractéristiques ainsi que
les dynamiques et les pressions qui les
modifient;

iii) À en suivre les transformations;

b) À qualifier les paysages identifiés en tenant
compte des valeurs particulières qui leur sont
attribuées par les acteurs et les populations
concernés.

2 — Les travaux d’identification et de qualification
seront guidés par des échanges d’expériences et de
méthodologies, organisés entre les Parties à l’échelle
européenne en application de l’article 8.

D) Objectifs de qualité paysagère

Chaque Partie s’engage à formuler des objectifs de
qualité paysagère pour les paysages identifiés et qua-
lifiés, après consultation du public conformément à l’ar-
ticle 5, c).

E) Mise en œuvre

Pour mettre en œuvre les politiques du paysage, cha-
que Partie s’engage à mettre en place des moyens d’in-
tervention visant la protection, la gestion et/ou l’amé-
nagement des paysages.

CHAPITRE III

Coopération européenne

Article 7

Politiques et programmes internationaux

Les Parties s’engagent à coopérer lors de la prise
en compte de la dimension paysagère dans les politiques
et programmes internationaux, et à recommander, le
cas échéant, que les considérations concernant le pay-
sage y soient incorporées.

Article 8

Assistance mutuelle et échange d’informations

Les Parties s’engagent à coopérer pour renforcer l’ef-
ficacité des mesures prises conformément aux articles
de la présente Convention, et en particulier:

a) À offrir une assistance technique et scientifique
mutuelle par la collecte et l’échange d’expérien-
ces et de travaux de recherche en matière de
paysage;

b) À favoriser les échanges de spécialistes du pay-
sage, notamment pour la formation et l’in-
formation;

c) À échanger des informations sur toutes les ques-
tions visées par les dispositions de la présente
Convention.

Article 9

Paysages transfrontaliers

1 — Les Parties s’engagent à encourager la coopé-
ration transfrontalière au niveau local et régional et,
au besoin, à élaborer et mettre en œuvre des program-
mes communs de mise en valeur du paysage.

Article 10

Suivi de la mise en œuvre de la Convention

1 — Les Comités d’experts compétents existants, éta-
blis en vertu de l’article 17 du Statut du Conseil de
l’Europe, sont chargés par le Comité des Ministres du
Conseil de l’Europe, du suivi de la mise en œuvre de
la Convention.

2 — Après chacune des réunions des Comités d’ex-
perts, le Secrétaire Général du Conseil de l’Europe
transmet un rapport sur les travaux et le fonctionnement
de la Convention au Comité des Ministres.

3 — Les Comités d’experts proposent au Comité des
Ministres les critères d’attribution et le règlement d’un
Prix du paysage du Conseil de l’Europe.

Article 11

Prix du paysage du Conseil de l’Europe

1 — Peuvent se voir attribuer le Prix du paysage du
Conseil de l’Europe les collectivités locales et régionales
et leurs groupements qui, dans le cadre de la politique
de paysage d’une Partie à la présente Convention, ont
mis en œuvre une politique ou des mesures visant la
protection, la gestion et/ou l’aménagement durable de
leurs paysages, faisant la preuve d’une efficacité durable
et pouvant ainsi servir d’exemple aux autres collectivités
territoriales européennes. La distinction pourra égale-
ment être attribuée aux organisations non gouverne-
mentales qui ont fait preuve d’une contribution par-
ticulièrement remarquable à la protection, à la gestion
ou à l’aménagement du paysage.

2 — Les candidatures au Prix du paysage du Conseil
de l’Europe seront transmises aux Comités d’experts
visés à l’article 10 par les Parties. Les collectivités locales
et régionales transfrontalières et les regroupements de
collectivités locales ou régionales concernés peuvent être
candidats, à la condition qu’ils gèrent ensemble le pay-
sage en question.
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3 — Sur proposition des Comités d’experts visés à l’ar-
ticle 10 le Comité des Ministres définit et publie les
critères d’attribution du Prix du paysage du Conseil de
l’Europe, adopte son règlement et décerne prix.

4 — L’attribution du Prix du paysage du Conseil de
l’Europe doit conduire les sujets qui en sont titulaires
à veiller à la protection, à la gestion et/ou à l’aména-
gement durables des paysages concernés.

CHAPITRE IV

Clauses finales

Article 12
Relations avec d’autres instruments

Les dispositions de la présente Convention ne portent
pas atteinte aux dispositions plus strictes en matière de
protection, de gestion ou d’aménagement des paysages
contenues dans d’autres instruments nationaux ou inter-
nationaux contraignants qui sont ou entreront en
vigueur.

Article 13
Signature, ratification, entrée en vigueur

1 — La présente Convention est ouverte à la signature
des Etats membres du Conseil de l’Europe. Elle sera
soumise à ratification, acceptation ou approbation. Les
instruments de ratification, d’acceptation ou d’appro-
bation seront déposés près du Secrétaire Général du
Conseil de l’Europe.

2 — La Convention entrera en vigueur le premier jour
du mois qui suit l’expiration d’une période de trois mois
après la date à laquelle dix Etats membres du Conseil
de l’Europe auront exprimé leur consentement à être
liés par la Convention conformément aux dispositions
du paragraphe précédent.

3 — Pour tout signataire qui exprimera ultérieure-
ment son consentement à être lié par la Convention,
celle-ci entrera en vigueur le premier jour du mois qui
suit l’expiration d’une période de trois mois après la
date de dépôt de l’instrument de ratification, d’accep-
tation ou d’approbation.

Article 14
Adhésion

1 — Après l’entrée en vigueur de la présente Con-
vention, le Comité des Ministres du Conseil de l’Europe
pourra inviter la Communauté européenne et tout Etat
européen non membre du Conseil de l’Europe à adhérer
à la Convention, par une décision prise à la majorité
prévue à l’article 20, d), du Statut du Conseil de l’Europe,
et à l’unanimité des Etats Parties ayant le droit de siéger
au Comité des Ministres.

2 — Pour tout Etat adhérent ou pour la Communauté
européenne en cas d’adhésion, la présente Convention
entrera en vigueur le premier jour du mois qui suit l’ex-
piration d’une période de trois mois après la date de
dépôt de l’instrument d’adhésion près du Secrétaire
Général du Conseil de l’Europe.

Article 15
Application territoriale

1 — Tout Etat ou la Communauté européenne peu-
vent, au moment de la signature ou au moment du dépôt

de leur instrument de ratification, d’acceptation, d’ap-
probation ou d’adhésion, désigner le ou les territoires
auxquels s’appliquera la présente Convention.

2 — Toute Partie peut, à tout moment par la suite,
par une déclaration adressée au Secrétaire Général du
Conseil de l’Europe, étendre l’application de la présente
Convention à tout autre territoire désigné dans la décla-
ration. La Convention entrera en vigueur à l’égard de
ce territoire le premier jour du mois qui suit l’expiration
d’une période de trois mois après la date de réception
de la déclaration par le Secrétaire Général.

3 — Toute déclaration faite en vertu des deux para-
graphes précédents pourra être retirée en ce qui con-
cerne tout territoire désigné dans cette déclaration, par
notification adressée au Secrétaire Général du Conseil
de l’Europe. Le retrait prendra effet le premier jour
du mois qui suit l’expiration d’une période de trois mois
après la date de réception de la notification par le Secré-
taire Général.

Article 16
Dénonciation

1 — Toute Partie peut, à tout moment, dénoncer la
présente Convention en adressant une notification au
Secrétaire Général du Conseil de l’Europe.

2 — La dénonciation prendra effet le premier jour
du mois qui suit l’expiration d’une période de trois mois
après la date de reception de la notification par le Secré-
taire Général.

Article 17
Amendements

1 — Toute Partie ou les Comités d’experts visés à
l’article 10 peuvent proposer des amendements à la pré-
sente Convention.

2 — Toute proposition d’amendement est notifiée au
Secrétaire Général du Conseil de l’Europe qui la com-
munique aux Etats membres du Conseil de l’Europe,
aux autres Parties et à chaque Etat européen non mem-
bre qui a été invité à adhérer à la présente Convention
conformément aux dispositions de l’article 14.

3 — Toute proposition d’amendement est examinée
par les Comités d’experts visés à l’article 10 qui sou-
mettent le texte adopté à la majorité des trois quarts
des représentants des Parties au Comité des Ministres
pour adoption. Après son adoption par le Comité des
Ministres à la majorité prévue à l’article 20, d), du Statut
du Conseil de l’Europe et à l’unanimité des représen-
tants des Etats Parties ayant le droit de siéger au Comité
des Ministres, le texte est transmis aux Parties pour
acceptation.

4 — Tout amendement entre en vigueur à l’égard des
Parties qui l’ont accepté le premier jour du mois qui
suit l’expiration d’une période de trois mois après la
date à laquelle trois Parties membres du Conseil de
l’Europe auront informé le Secrétaire Général qu’elles
l’ont accepté. Pour toute autre Partie qui l’aura accepté
ultérieurement, l’amendement entrera en vigueur le pre-
mier jour du mois qui suit l’expiration d’une période
de trois mois après la date à laquelle ladite Partie aura
informé le Secrétaire Général de son acceptation.

Article 18
Notifications

Le Secrétaire Général du Conseil de l’Europe noti-
fiera aux Etats membres du Conseil de l’Europe, à tout



N.o 31 — 14 de Fevereiro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1025

Etat ou la Communauté européenne ayant adhéré à
la présente Convention:

a) Toute signature;
b) Le dépôt de tout instrument de ratification, d’ac-

ceptation, d’approbation ou d’adhésion;
c) Toute date d’entrée en vigueur de la présente

Convention conformément aux articles 13, 14
et 15;

d) Toute déclaration faite en vertu de l’article 15;
e) Toute dénonciation faite en vertu de l’article 16;
f) Toute proposition d’amendement, ainsi que tout

amendement adopté conformément à l’article
17 et la date à laquelle cet amendement entre
en vigueur;

g) Tout autre acte, notification, information ou
communication ayant trait à la présente Con-
vention.

En foi de quoi, les soussignés, dûment autorisés à
cet effet, ont signé la présente Convention.

Fait à Florence, le 20 octobre 2000, en français et
en anglais, les deux textes faisant également foi, en un
seul exemplaire qui sera déposé dans les archives du
Conseil de l’Europe. Le Secrétaire Général du Conseil
de l’Europe en communiquera copie certifiée conforme
à chacun des Etats membres du Conseil de l’Europe
ainsi qu’à tout Etat ou à la Communauté européenne
invités à adhérer à la présente Convention.

CONVENÇÃO EUROPEIA DA PAISAGEM

Preâmbulo

Os membros do Conselho da Europa signatários da
presente Convenção:

Considerando que o objectivo do Conselho da
Europa é alcançar uma maior unidade entre os
seus membros a fim de salvaguardar e promover
os ideais e princípios que constituem o seu patri-
mónio comum, e que este objectivo é prosse-
guido em particular através da conclusão de acor-
dos nos domínios económico e social;

Preocupados em alcançar o desenvolvimento sus-
tentável estabelecendo uma relação equilibrada
e harmoniosa entre as necessidades sociais, as
actividades económicas e o ambiente;

Constatando que a paisagem desempenha impor-
tantes funções de interesse público, nos campos
cultural, ecológico, ambiental e social, e constitui
um recurso favorável à actividade económica,
cuja protecção, gestão e ordenamento adequa-
dos podem contribuir para a criação de emprego;

Conscientes de que a paisagem contribui para a
formação de culturas locais e representa uma
componente fundamental do património cultural
e natural europeu, contribuindo para o bem-es-
tar humano e para a consolidação da identidade
europeia;

Reconhecendo que a paisagem é em toda a parte
um elemento importante da qualidade de vida
das populações: nas áreas urbanas e rurais, nas
áreas degradadas bem como nas de grande qua-
lidade, em áreas consideradas notáveis, assim
como nas áreas da vida quotidiana;

Constatando que as evoluções das técnicas de pro-
dução agrícola, florestal, industrial e mineira e
das técnicas nos domínios do ordenamento do

território, do urbanismo, dos transportes, das
infra-estruturas, do turismo, do lazer e, de modo
mais geral, as alterações na economia mundial
estão em muitos casos a acelerar a transformação
das paisagens;

Desejando responder à vontade das populações de
usufruir de paisagens de grande qualidade e de
desempenhar uma parte activa na sua trans-
formação;

Persuadidos de que a paisagem constitui um ele-
mento-chave do bem-estar individual e social e
que a sua protecção, gestão e ordenamento
implicam direitos e responsabilidades para cada
cidadão;

Tendo presente os textos jurídicos existentes ao
nível internacional nos domínios da protecção
e gestão do património natural e cultural, no
ordenamento do território, na autonomia local
e cooperação transfronteiriça, nomeadamente a
Convenção Relativa à Conservação da Vida Sel-
vagem e dos Habitats Naturais da Europa
(Berna, 19 de Setembro de 1979), a Convenção
para a Salvaguarda do Património Arquitectó-
nico da Europa (Granada, 3 de Outubro de
1985), a Convenção para a Protecção do Patri-
mónio Arqueológico da Europa (revista) (Val-
letta, 16 de Janeiro de 1992), a Convenção Qua-
dro Europeia para a Cooperação Transfrontei-
riça entre Comunidades e Autoridades Territo-
riais (Madrid, 21 de Maio de 1980) e seus pro-
tocolos adicionais, a Carta Europeia da Auto-
nomia Local (Estrasburgo, 15 de Outubro de
1985), a Convenção sobre Diversidade Biológica
(Rio, 5 de Junho de 1992), a Convenção Relativa
à Protecção do Património Mundial Cultural e
Natural (Paris, 16 de Novembro de 1972), e a
Convenção sobre o Acesso à Informação, Par-
ticipação do Público no Processo de Tomada de
Decisão e Acesso à Justiça em Matéria de
Ambiente (Äarhus, 25 de Junho de 1998);

Reconhecendo que as paisagens europeias, pela sua
qualidade e diversidade, constituem um recurso
comum, e que é importante cooperar para a sua
protecção, gestão e ordenamento;

Desejando estabelecer um novo instrumento dedi-
cado exclusivamente à protecção, gestão e orde-
namento de todas as paisagens europeias;

acordam no seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definições

Para os efeitos da presente Convenção:

a) «Paisagem» designa uma parte do território, tal
como é apreendida pelas populações, cujo
carácter resulta da acção e da interacção de fac-
tores naturais e ou humanos;

b) «Política da paisagem» designa a formulação
pelas autoridades públicas competentes de prin-
cípios gerais, estratégias e linhas orientadoras
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que permitam a adopção de medidas específicas
tendo em vista a protecção, a gestão e o orde-
namento da paisagem;

c) «Objectivo de qualidade paisagística» designa
a formulação pelas autoridades públicas com-
petentes, para uma paisagem específica, das
aspirações das populações relativamente às
características paisagísticas do seu quadro de
vida;

d) «Protecção da paisagem» designa as acções de
conservação ou manutenção dos traços signi-
ficativos ou característicos de uma paisagem,
justificadas pelo seu valor patrimonial resultante
da sua configuração natural e ou da intervenção
humana;

e) «Gestão da paisagem» designa a acção visando
assegurar a manutenção de uma paisagem,
numa perspectiva de desenvolvimento susten-
tável, no sentido de orientar e harmonizar as
alterações resultantes dos processos sociais, eco-
nómicos e ambientais;

f) «Ordenamento da paisagem» designa as acções
com forte carácter prospectivo visando a valo-
rização, a recuperação ou a criação de pai-
sagens.

Artigo 2.o

Âmbito

Sem prejuízo das disposições constantes do
artigo 15.o, a presente Convenção aplica-se a todo o
território das Partes e incide sobre as áreas naturais,
rurais, urbanas e periurbanas. Abrange as áreas terres-
tres, as águas interiores e as águas marítimas. Aplica-se
tanto a paisagens que possam ser consideradas excep-
cionais como a paisagens da vida quotidiana e a pai-
sagens degradadas.

Artigo 3.o

Objectivos

A presente Convenção tem por objectivo promover
a protecção, a gestão e o ordenamento da paisagem
e organizar a cooperação europeia neste domínio.

CAPÍTULO II

Medidas nacionais

Artigo 4.o

Repartição de competências

Cada uma das Partes aplica a presente Convenção,
em especial os artigos 5.o e 6.o, de acordo com a sua
própria repartição de competências em conformidade
com os seus princípios constitucionais e organização
administrativa, respeitando o princípio da subsidiarie-
dade, e tendo em consideração a Carta Europeia da
Autonomia Local. Sem derrogar as disposições da pre-
sente Convenção, cada uma das Partes deve harmonizar
a implementação da presente Convenção de acordo com
as suas próprias políticas.

Artigo 5.o

Medidas gerais

Cada Parte compromete-se a:

a) Reconhecer juridicamente a paisagem como
uma componente essencial do ambiente

humano, uma expressão da diversidade do seu
património comum cultural e natural e base da
sua identidade;

b) Estabelecer e aplicar políticas da paisagem
visando a protecção, a gestão e o ordenamento
da paisagem através da adopção das medidas
específicas estabelecidas no artigo 6.o;

c) Estabelecer procedimentos para a participação
do público, das autoridades locais e das auto-
ridades regionais e de outros intervenientes inte-
ressados na definição e implementação das polí-
ticas da paisagem mencionadas na alínea b)
anterior;

d) Integrar a paisagem nas suas políticas de orde-
namento do território e de urbanismo, e nas
suas políticas cultural, ambiental, agrícola, social
e económica, bem como em quaisquer outras
políticas com eventual impacte directo ou indi-
recto na paisagem.

Artigo 6.o

Medidas específicas

A) Sensibilização

Cada uma das Partes compromete-se a incrementar
a sensibilização da sociedade civil, das organizações pri-
vadas e das autoridades públicas para o valor da pai-
sagem, o seu papel e as suas transformações.

B) Formação e educação

Cada uma das Partes compromete-se a promover:

a) A formação de especialistas nos domínios do
conhecimento e da intervenção na paisagem;

b) Programas de formação pluridisciplinar em polí-
tica, protecção, gestão e ordenamento da pai-
sagem, destinados a profissionais dos sectores
público e privado e a associações interessadas;

c) Cursos escolares e universitários que, nas áreas
temáticas relevantes, abordem os valores ligados
às paisagens e as questões relativas à sua pro-
tecção, gestão e ordenamento.

C) Identificação e avaliação

1 — Com a participação activa dos intervenientes, tal
como estipulado no artigo 5.o, alínea c), e tendo em
vista melhorar o conhecimento das paisagens, cada Parte
compromete-se a:

a):

i) Identificar as paisagens no conjunto do
seu território;

ii) Analisar as suas características bem como
as dinâmicas e as pressões que as modi-
ficam;

iii) Acompanhar as suas transformações;

b) Avaliar as paisagens assim identificadas, tomando
em consideração os valores específicos que lhes
são atribuídos pelos intervenientes e pela popu-
lação interessada.

2 — Os procedimentos de identificação e avaliação
serão orientados por trocas de experiências e de meto-
dologias, organizadas entre as Partes ao nível europeu,
em conformidade com o artigo 8.o
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D) Objectivos de qualidade paisagística

Cada uma das Partes compromete-se a definir objec-
tivos de qualidade paisagística para as paisagens iden-
tificadas e avaliadas, após consulta pública, em confor-
midade com o artigo 5.o, alínea c).

E) Aplicação

Tendo em vista a aplicação das políticas da paisagem,
cada Parte compromete-se a estabelecer os instrumentos
que visem a protecção, a gestão e ou o ordenamento
da paisagem.

CAPÍTULO III

Cooperação europeia

Artigo 7.o

Políticas e programas internacionais

As Partes comprometem-se a cooperar para que a
dimensão paisagística seja tida em conta nas políticas
e nos programas internacionais e a recomendar, quando
relevante, que estes incluam a temática da paisagem.

Artigo 8.o

Assistência mútua e troca de informações

As Partes comprometem-se a cooperar no sentido
de melhorar a eficácia das medidas tomadas ao abrigo
das disposições da presente Convenção e especifica-
mente a:

a) Prestar assistência técnica e científica mútua
através da recolha e da troca de experiências
e de resultados de investigação no domínio da
paisagem;

b) Promover a permuta de especialistas no domínio
da paisagem, em especial para fins de formação
e informação;

c) Trocar informações sobre todas as matérias
abrangidas pelas disposições da Convenção.

Artigo 9.o

Paisagens transfronteiriças

As Partes comprometem-se a encorajar a cooperação
transfronteiriça ao nível local e regional e, sempre que
necessário, a elaborar e implementar programas comuns
de valorização da paisagem.

Artigo 10.o

Monitorização da aplicação da Convenção

1 — Os competentes comités de peritos existentes,
estabelecidos ao abrigo do artigo 17.o do Estatuto do
Conselho da Europa, são incumbidos pelo Comité de
Ministros do Conselho da Europa de acompanharem
a aplicação da presente Convenção.

2 — Após a realização de cada reunião dos comités
de peritos, o Secretário-Geral do Conselho da Europa
apresenta um relatório sobre o trabalho desenvolvido
e sobre o funcionamento da Convenção ao Comité de
Ministros.

3 — Os comités de peritos propõem ao Comité de
Ministros os critérios de atribuição e o regulamento de
um Prémio da Paisagem do Conselho da Europa.

Artigo 11.o

Prémio da Paisagem do Conselho da Europa

1 — O Prémio da Paisagem do Conselho da Europa
pode ser atribuído às autoridades locais e regionais e
às associações por elas constituídas que, no quadro da
política da paisagem de uma Parte signatária da presente
Convenção, estabeleceram uma política ou medidas de
protecção, gestão e ou ordenamento das suas paisagens,
demonstrando ser eficazes do ponto de vista da sus-
tentabilidade, podendo assim constituir um exemplo
para as outras autoridades territoriais europeias. A dis-
tinção também pode ser atribuída a organizações não
governamentais que tenham demonstrado contribuir de
forma notável para a protecção, a gestão e ou o orde-
namento da paisagem.

2 — As candidaturas ao Prémio da Paisagem do Con-
selho da Europa devem ser submetidas pelas Partes aos
comités de peritos previstos no artigo 10.o As colec-
tividades locais e regionais transfronteiriças e respectivas
associações interessadas podem candidatar-se desde que
administrem conjuntamente a paisagem em questão.

3 — Mediante proposta dos comités de peritos men-
cionados no artigo 10.o, o Comité de Ministros define
e publica os critérios para a atribuição do Prémio da
Paisagem do Conselho da Europa, adopta o seu regu-
lamento e atribui o Prémio.

4 — A atribuição do Prémio da Paisagem do Conselho
da Europa deve incentivar as entidades que dele são
titulares a garantir a protecção, a gestão e ou o orde-
namento sustentável das paisagens em causa.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.o

Relação com outros instrumentos

As disposições da presente Convenção não prejudi-
cam a aplicação de disposições mais rigorosas relativas
à protecção, à gestão e ou ao ordenamento da paisagem
estabelecidas noutros instrumentos nacionais ou inter-
nacionais vinculativos, em vigor ou que entrem em vigor.

Artigo 13.o

Assinatura, ratificação e entrada em vigor

1 — A presente Convenção será aberta para assina-
tura por parte dos Estados membros do Conselho da
Europa. Será submetida a ratificação, aceitação ou apro-
vação. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou
aprovação serão depositados junto do Secretário-Geral
do Conselho da Europa.

2 — A Convenção entrará em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao termo de um período de três meses
após a data na qual 10 Estados membros do Conselho
da Europa tenham expressado o seu consentimento em
vincular-se à Convenção em conformidade com as dis-
posições do parágrafo anterior.
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3 — Para qualquer Estado signatário que exprima
posteriormente o seu consentimento em vincular-se à
Convenção, esta entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao termo de um período de três meses após
a data do depósito do instrumento de ratificação, acei-
tação ou aprovação.

Artigo 14.o

Adesão

1 — Após a entrada em vigor da presente Convenção,
o Comité de Ministros do Conselho da Europa pode
convidar a Comunidade Europeia e qualquer outro
Estado europeu que não seja membro do Conselho da
Europa a aderir à Convenção por decisão tomada por
maioria, como disposto no artigo 20.o, alínea d), do Esta-
tuto do Conselho da Europa, e por voto unânime dos
Estados Parte com assento no Comité de Ministros.

2 — Em relação a qualquer Estado aderente, ou em
caso de adesão pela Comunidade Europeia, a Conven-
ção entrará em vigor no 1.o dia do mês seguinte ao
termo de um período de três meses após a data do
depósito do instrumento de adesão junto do Secretá-
rio-Geral do Conselho da Europa.

Artigo 15.o

Aplicação territorial

1 — Qualquer Estado ou a Comunidade Europeia
pode, no momento da assinatura ou quando do depósito
do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação
ou adesão, designar o território ou os territórios aos
quais será aplicável a presente Convenção.

2 — Qualquer Parte pode, a qualquer momento, atra-
vés de declaração dirigida ao Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, alargar a aplicação da presente
Convenção a qualquer outro território designado na
declaração. A Convenção entrará em vigor relativa-
mente a esse território no 1.o dia do mês seguinte ao
termo de um período de três meses após a data da
recepção da declaração pelo Secretário-Geral.

3 — Qualquer declaração realizada ao abrigo dos dois
parágrafos anteriores pode ser retirada, relativamente
a qualquer território designado nesta declaração, por
meio de notificação dirigida ao Secretário-Geral do Con-
selho da Europa. A desvinculação produz efeitos no
1.o dia do mês seguinte ao termo de um período de
três meses após a data da recepção da notificação pelo
Secretário-Geral.

Artigo 16.o

Denúncia

1 — Qualquer parte pode, a qualquer momento,
denunciar a presente Convenção através de notificação
dirigida ao Secretário-Geral do Conselho da Europa.

2 — A denúncia produz efeitos a partir do 1.o dia
do mês seguinte ao termo de um período de três meses
após a data da recepção da notificação pelo Secre-
tário-Geral.

Artigo 17.o

Emendas

1 — Qualquer Parte ou os comités de peritos men-
cionados no artigo 10.o podem propor emendas à pre-
sente Convenção.

2 — Qualquer proposta de emenda deve ser notifi-
cada ao Secretário-Geral do Conselho da Europa, que
a comunicará aos Estados membros do Conselho da
Europa, às outras Partes e a cada Estado europeu não
membro que tenha sido convidado a aderir à presente
Convenção de acordo com o disposto no artigo 14.o

3 — Todas as propostas de emenda são examinadas
pelos comités de peritos referidos no artigo 10.o, que
submetem o texto adoptado por maioria de três quartos
dos representantes das Partes ao Comité de Ministros
para adopção. Após a sua adopção pelo Comité de
Ministros pela maioria prevista no artigo 20.o, alínea d),
do Estatuto do Conselho da Europa e por unanimidade
dos representantes dos Estados Parte com assento no
Comité de Ministros, o texto é transmitido às Partes
para aceitação.

4 — Qualquer emenda entra em vigor para as Partes
que a tenham aceite no 1.o dia do mês seguinte ao termo
de um período de três meses após a data em que três
Estados membros do Conselho da Europa tenham infor-
mado o Secretário-Geral da sua aceitação. Relativa-
mente a qualquer Parte que a aceite posteriormente,
tal emenda entra em vigor no 1.o dia do mês seguinte
ao termo de um período de três meses após a data
em que a referida Parte tenha informado o Secretá-
rio-Geral da sua aceitação.

Artigo 18.o

Notificações

O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará
os Estados membros do Conselho da Europa, qualquer
Estado ou a Comunidade Europeia, caso tenham ade-
rido à presente Convenção:

a) De qualquer assinatura;
b) Do depósito de qualquer instrumento de rati-

ficação, aceitação, aprovação ou adesão;
c) De qualquer data de entrada em vigor da pre-

sente Convenção nos termos dos artigos 13.o,
14.o e 15.o;

d) De qualquer declaração efectuada ao abrigo do
artigo 15.o;

e) De qualquer denúncia efectuada ao abrigo do
artigo 16.o;

f) De qualquer proposta de emenda, qualquer
emenda adoptada em conformidade com o
artigo 17.o e da data em que entrou em vigor;

g) De qualquer outro acto, notificação, informação
ou comunicação relativos à presente Conven-
ção.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para esse fim, assinaram a presente Convenção.

Feito em Florença no dia 20 de Outubro de 2000,
em francês e inglês, fazendo ambos os textos igualmente
fé, num único exemplar, o qual deve ser depositado
nos arquivos do Conselho da Europa. O Secretário-Ge-
ral do Conselho da Europa transmitirá cópias certifi-
cadas a cada um dos Estados membros do Conselho
da Europa, bem como a qualquer Estado ou à Comu-
nidade Europeia convidados a aderir à presente Con-
venção.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PESCAS
E FLORESTAS

Decreto-Lei n.o 31/2005
de 14 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 157/98, de 9 de Junho, na última
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 378/99, de 21 de Setembro, transpôs para a ordem
jurídica nacional as Directivas n.os 97/12/CE, do Con-
selho, de 17 de Março, 98/46/CE, do Conselho, de 24 de
Junho, e 98/99/CE, do Conselho, de 14 de Dezembro,
que alteram e actualizam a Directiva n.o 64/432/CEE,
do Conselho, de 26 de Junho, relativa a problemas de
fiscalização sanitária em matéria de comércio intraco-
munitário de animais das espécies bovina e suína.

Tendo em vista uma boa aplicação do referido
diploma, foi aprovado o Decreto-Lei n.o 272/2000, de
8 de Novembro, que adopta medidas de combate à tuber-
culose bovina e altera as normas relativas à classificação
sanitária dos efectivos bovinos.

Este diploma define, no artigo 2.o, o conceito de «efec-
tivo infectado», considerando como tal aquele que con-
tém animais que nos exames laboratoriais post mortem
apresentaram lesões anatomopatológicas características
da doença e nos quais tenham sido isoladas bactérias
do género Mycobacterium (M. bovis, M. avium e
M. tuberculosis).

Com as alterações entretanto introduzidas à Directiva
n.o 64/432/CEE pelos Regulamentos (CE) n.os 535/2002,
da Comissão, de 21 de Março, 1226/2002, da Comissão,
de 8 de Julho, e 21/2004, do Conselho, de 17 de Dezem-
bro de 2003, torna-se necessário actualizar a definição
do referido conceito.

Para além disso, a definição actualmente vigente não
é compatível com a prova da intradermotuberculização
actualmente utilizada para detecção da tuberculose
bovina.

Em consequência, importa proceder à reformulação
daquela definição de forma a garantir a existência em
Portugal de medidas de combate à tuberculose bovina
equivalentes às dos outros países da União Europeia.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 272/2000, de 8 de Novembro

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/2000, de 8 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Efectivo infectado — aquele que contém ani-

mais que nos exames laboratoriais post mortem

apresentaram lesões anatomopatológicas carac-
terísticas da doença e nos quais tenham sido
isoladas bactérias do género Mycobacterium (M.
bovis e M. turberculosis);

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto — Antó-
nio José de Castro Bagão Félix — António Victor Martins
Monteiro — Carlos Henrique da Costa Neves.

Promulgado em 28 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Fevereiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.

Decreto-Lei n.o 32/2005

de 14 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 75/2002, de 26 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 21/2004, de 22 de Janeiro,
define as normas gerais da produção, controlo e cer-
tificação de sementes de espécies agrícolas e hortícolas
destinadas a comercialização.

O artigo 33.o do citado decreto-lei mantém em vigor
a Portaria n.o 482/92, de 9 de Junho, na redacção dada
pela Portaria n.o 508/96, de 25 de Setembro, que aprova
o Regulamento Técnico para a Produção de Sementes
de Espécies Forrageiras.

Foi, entretanto, publicada a Directiva n.o 2004/55/CE,
da Comissão, de 20 de Abril, que altera a Directiva
n.o 66/401/CEE, do Conselho, de 14 de Junho, ambas
relativas à comercialização de sementes de espécies
forrageiras.

Tendo em conta que a Directiva n.o 2004/55/CE, da
Comissão, de 20 de Abril, alarga o âmbito de aplicação
da Directiva n.o 66/401/CEE, importa proceder à sua
transposição para a ordem jurídica interna, alterando,
por conseguinte, a Portaria n.o 482/92, de 9 de Junho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2004/55/CE, da Comissão, de
20 de Abril, relativa à comercialização de sementes de
plantas forrageiras.
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Artigo 2.o

Alteração à Portaria n.o 482/92, de 9 de Junho

1 — Os artigos 1.o e 13.o do Regulamento Técnico
para a Produção de Sementes de Espécies Forrageiras,
aprovado pela Portaria n.o 482/92, de 9 de Junho, na
redacção dada pela Portaria n.o 508/96, de 25 de Setem-
bro, são alterados nos termos dos números seguintes.

2 — Na alínea a) do artigo 1.o do Regulamento refe-
rido no número anterior a menção «(x) Festulo-
lium — híbrido de Festuca pratensis com Colium mul-
tiflorum» é substituída por «(x) Festulolium — híbridos
de Festuca spp. com Lolium spp., devendo ser indicados
para cada variedade os nomes das espécies dos géneros
Festuca e Lolium».

3 — Na col. 2.a do quadro I do artigo 13.o a menção
à faculdade germinativa mínima de «(a) (b) 85» para
leguminosas Vicia faba é substituída por «(a) (b) 80».

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de
Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — António Victor Martins Monteiro — Carlos Hen-
rique da Costa Neves.

Promulgado em 28 de Janeiro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Fevereiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.
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